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RESUMO

O regresso de centenas de milhares de portugueses das ex-colónias 
africanas após a Revolução de 25 de Abril de 1974 gerou uma crise habitacional 
sem precedentes. Entre as várias respostas de emergência, destaca-se a criação 
da Comissão para o Alojamento de Refugiados (CAR), em 1976, responsável 
pela promoção de um vasto programa de habitação pré-fabricada ligeira em todo 
o país, do qual este estudo identificou e sistematizou 2261 fogos. Concebidas 
como soluções provisórias, muitas destas habitações permanecem ainda hoje 
ocupadas, revelando a persistência de um programa amplamente esquecido pela 
historiografia dominante.

A presente dissertação tem como objetivo recuperar criticamente a memória 
do programa CAR, sistematizando a sua dimensão nacional e analisando em 
detalhe um caso de estudo — o Bairro da Portela, em Marco de Canaveses. A 
investigação recorreu a fontes documentais e arquivísticas (FFH, IHRU, SIPA), à 
bibliografia especializada, ao levantamento e desenho arquitetónico, bem como 
a entrevistas e contactos locais, de modo a articular a leitura histórica com a 
realidade construída.

Os resultados permitem identificar alguns dos modelos tipológicos 
produzidos, os seus limites construtivos e a permanência inesperada destas casas 
no tecido urbano português. A análise das condições atuais evidencia fragilidades 
estruturais, deficiências de conforto ambiental, barreiras de acessibilidade e 
ineficiência energética. Contudo, ao invés da demolição — inviabilizada por 
constrangimentos legais, económicos e urbanísticos —, defende-se a necessidade 
de linhas orientadoras pragmáticas de reabilitação. Intervenções incrementais, 
como a substituição de coberturas nocivas, melhorias básicas de isolamento e 
ventilação, reorganização funcional mínima e apoio técnico acessível, podem 
devolver dignidade e qualidade de vida aos seus moradores.

Ao resgatar o programa CAR do silêncio historiográfico e ao propor a sua 
leitura como património social ativo, esta dissertação contribui para uma reflexão 
mais ampla sobre o direito à habitação e sobre a urgência de políticas públicas 
capazes de integrar, e não excluir, estas comunidades no futuro habitacional de 
Portugal.

Palavras-chave: habitação; retornados; pré-fabricação; Comissão para o 
Alojamento de Refugiados (CAR); reabilitação; política habitacional



ABSTRACT

The return of hundreds of thousands of Portuguese citizens from the African 
colonies after the Revolution of April 25, 1974, generated an unprecedented housing 
crisis. Among the various emergency responses, the creation of the Commission 
for Refugee Housing (CAR) in 1976 stands out, responsible for promoting a large-
scale programme of lightweight prefabricated housing across the country, of which 
this study identified and systematised 2,261 dwellings. Conceived as temporary 
solutions, many of these houses remain inhabited today, revealing the persistence 
of a programme largely overlooked by mainstream historiography.

This dissertation aims to critically recover the memory of the CAR program, 
systematizing its national dimension and analyzing in detail a case study — the 
Bairro da Portela, in Marco de Canaveses. The research drew on documentary 
and archival sources (FFH, IHRU, SIPA), specialized literature, architectural survey 
and drawings, as well as interviews and local contacts, to articulate the historical 
reading with the built reality.

The results identify some of the typological models produced, their 
constructive limits, and the unexpected permanence of these houses in the 
Portuguese urban fabric. The analysis of current conditions highlights structural 
weaknesses, deficiencies in environmental comfort, barriers to accessibility, and 
energy inefficiency. However, rather than demolition — rendered unfeasible by 
legal, economic, and urban constraints — the dissertation argues for the need 
for pragmatic rehabilitation guidelines. Incremental interventions, such as the 
replacement of hazardous roofing, basic improvements in insulation and ventilation, 
minimal functional reorganization, and accessible technical support, can restore 
dignity and quality of life to their residents.

By rescuing the CAR program from historiographical silence and proposing 
its recognition as active social heritage, this dissertation contributes to a broader 
reflection on the right to housing and on the urgency of public policies capable of 
integrating — rather than excluding — these communities in the future of housing 
in Portugal.

Keywords: housing; returnees; prefabrication; Commission for Refugee 
Housing (CAR); rehabilitation; Portugal.
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INTRODUÇÃO

Em Portugal, são ainda muitas as situações de carência habitacional 
invisível – famílias a viver em casas frágeis, envelhecidas, adaptadas ao longo 
do tempo sem apoio ou conhecimento. A principal inquietação que motivou esta 
dissertação nasceu precisamente desse cenário: a dificuldade das populações 
envelhecidas em manter ou melhorar as suas habitações. Essa constatação surgiu 
durante atividades de voluntariado e apoio social, em contacto com famílias idosas 
— muitas em situação de isolamento — que vivem entre a precariedade material e 
a permanência habitacional, sem recursos financeiros ou conhecimentos técnicos 
para fazer face à degradação das suas casas.

Neste contexto, a arquitetura revelou-se a disciplina com maior capacidade 
de resposta, por integrar o desenho, a coordenação técnica e a articulação com 
os recursos disponíveis, desde o projeto até à construção, permitindo soluções 
com custos controlados. Estudar de que forma estas necessidades habitacionais 
podem ser supridas — e qual o papel do arquiteto nesse processo — foi o ponto 
de partida para esta dissertação.

O caso de estudo apresentado surgiu diretamente desse contexto, numa 
visita a uma família residente numa habitação pré-fabricada. A casa, modificada 
ao longo dos anos pelos próprios habitantes, apresentava sinais de degradação 
da construção e limitações em termos de acessibilidade. Tratava-se de uma 
situação concreta que sintetizava a inquietação central deste trabalho: como pode 
a arquitetura, com as suas ferramentas e limites, contribuir para melhorar estas 
condições de habitação desta família?

A relevância social deste tema torna-se premente se considerarmos 
que muitas famílias idosas, com rendimentos reduzidos, vivem atualmente em 
habitações que, pela sua precariedade, carecem de intervenções urgentes 
ao nível do conforto térmico, da acessibilidade ou da reparação básica das 
infraestruturas. Estes problemas, conjugados com o envelhecimento populacional, 
potenciam situações de vulnerabilidade social e habitacional que a arquitetura, 
em articulação com outras disciplinas, pode mitigar. Assim, para além da reflexão 
teórica, esta dissertação procura também oferecer contributos práticos, visando 
melhorar a qualidade de vida de quem habita este tipo de estruturas e reafirmar a 
função social do arquiteto.

Paralelamente, surgiu o interesse em compreender a origem desta 
habitação prefabricada e das restantes, visivelmente semelhantes em tipologia, 
dispostas no mesmo núcleo. Através do diálogo com os proprietários, percebeu-
se que a casa havia sido adquirida ao Estado por intermédio de um programa de 
alienação do património do Fundo de Fomento da Habitação (FFH), o qual previa 
valores de aquisição ajustados à situação socioeconómica dos candidatos. Esta 
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informação levantou a possibilidade de estarmos perante um conjunto edificado 
no âmbito de uma das políticas públicas de habitação do século XX, cuja natureza 
e impacto mereciam ser investigados com maior profundidade.

Com a confirmação de que esta habitação integrava um programa público, 
colocou-se a hipótese de que famílias em situação de carência habitacional, 
alojadas em soluções emergenciais promovidas pelo Estado, teriam adquirido as 
suas casas por valores reduzidos, através de políticas que, à época, não previram 
nem o futuro técnico dessas estruturas, nem a capacidade dos proprietários para 
responder à sua degradação. Quarenta anos volvidos, muitas dessas habitações 
revelam deficiências graves: conforto ambiental comprometido, patologias 
construtivas visíveis e obstáculos significativos à acessibilidade. Perante este 
cenário, ganha pertinência a reflexão sobre o papel da arquitetura na resposta a 
este problema.

O objetivo deste estudo não é revisitar ou julgar as decisões políticas 
do passado, mas sim alertar para a responsabilidade dos atores presentes — 
técnicos, instituições e políticas públicas — na resolução prática dos problemas 
habitacionais que ainda afetam estas famílias.

A pesquisa inicial — cruzando documentos de propriedade e os relatos 
dos moradores — levou ao que se revelou um ponto de viragem: a descoberta do 
programa da Comissão para o Alojamento de Refugiados (CAR). Este programa 
viria a tornar-se o tema central desta dissertação, situando-se num momento 
crítico da história portuguesa — o período pós-25 de Abril de 1974 — e marcando 
a emergência de soluções habitacionais de cariz excecional, cuja permanência se 
prolonga até hoje.

A habitação em análise — localizada no n.º 12 do Bairro da Portela, 
em Marco de Canaveses — insere-se nesse universo. E embora o estudo 
tenha começado centrado numa família reformada residente numa estrutura 
pré-fabricada construída nos anos 1980, rapidamente se alargou à escala do 
programa em que essa casa se integra, responsável pela construção de milhares 
de habitações semelhantes, dispersas por todo o território nacional. 

O aglomerado onde se insere o caso de estudo revelou-se um exemplo de 
urbanização por lotes destinados a habitações do programa da CAR. A diversidade 
de situações presentes neste núcleo — entre casas demolidas, reconstruídas 
ou ainda habitadas nas estruturas originais — permite levantar questões que 
ultrapassam este caso em particular e que se estendem a outros exemplos de 
património habitacional envelhecido, alienado pelo Estado no final da década de 
1970. A complexidade e permanência destes núcleos tornam ainda mais evidente 
a necessidade de compreender o programa que lhes deu origem — e de o integrar 
criticamente no debate sobre a habitação pública em Portugal.

À primeira vista, o programa da CAR — sobre o qual pouco se encontra 
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publicado — poderia parecer um tema menor, sem expressão académica 
relevante. No entanto, o seu enquadramento histórico, o paralelismo temporal com 
programas como o Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL) e a persistência de 
centenas de habitações ainda ocupadas mostram precisamente o contrário: trata-
se de um legado negligenciado que exige ser discutido, documentado e revisto.

Ricardo Costa Agarez reforça essa leitura ao afirmar que, “se o ‘processo’ 
SAAL tem merecido atenção, nacional e internacional, o ‘processo’ CAR e suas 
realizações formam outra das grandes zonas de sombra da história daquelas 
políticas em Portugal no século XX.”1

Esta constatação evidencia a pertinência desta dissertação. A investigação 
aqui apresentada responde, de forma direta, à quase total ausência de estudos 
sistematizados sobre o programa da CAR. Para além da referência crítica da 
introdução de Ricardo Costa Agarez, destaca-se uma primeira abordagem ao 
tema incluída na mesma publicação, no capítulo intitulado “O Fundo de Fomento 
da Habitação de 1969 a 1982 – Ordenamento, alternativas e mercado”2 , baseado 
em documentação de arquivo inédita. Apesar desses contributos iniciais, o assunto 
continua pouco desenvolvido na investigação académica. A presente dissertação 
surge, assim, como uma tentativa de ser parte dos primeiros esforços dedicados 
a compreender, documentar e propor uma abordagem arquitetónica crítica sobre 
esse legado.

Esta investigação assume, por isso, um duplo objetivo: debater a realidade 
construída e social do programa da CAR e contribuir para a sua inscrição crítica 
na história das políticas públicas de habitação em Portugal. Ao abordar de forma 
articulada as dimensões histórica, social e arquitetónica deste legado, procura-se 
também lançar as bases para futuras investigações e processos de valorização 
patrimonial destas estruturas esquecidas.

Muitas destas habitações, quer importadas, quer construídas em território 
nacional, subsistem hoje em pequenos e médios aglomerados periurbanos. 
Existem também algumas exceções em contexto urbano, associadas a soluções 
de prefabricação pesada e de maior escala. Com mais de quarenta anos de 
existência, estas estruturas acolhem ainda, em muitos casos, os seus proprietários 
originais — famílias que, por limitações económicas ou falta de apoio técnico, 
não conseguiram assegurar a manutenção adequada nem realizar melhorias 
significativas.

Embora alguns proprietários tenham conseguido demolir a habitação pré-
fabricada e construir novos edifícios, subsiste a realidade de muitas famílias que, 
por diferentes razões, continuam a habitar as estruturas originais. Como vivem 
essas pessoas? E para quem não equaciona a demolição, que possibilidades 
de reabilitação podem ser ponderadas? Em que consistiria uma intervenção 
arquitetónica realista neste tipo de construção? Que prioridades devem orientar 

1 Ricardo C. Agarez, coord., 
Habitação: 100 anos de Políticas 
Públicas em Portugal, 1918 | 2018 
(Lisboa: Imprensa Nacional – 
Casa da Moeda, 2018), 35.

2 José António Bandeirinha, Tiago 
Castela, Rui Aristides e Joana 
Gouveia Alves, “O Fundo de 
Fomento da Habitação de 1969 a 
1982 – Ordenamento, alternativas 
e mercado,” em Habitação: 100 
anos de Políticas Públicas em 
Portugal, 1918 | 2018, ed. Ricardo 
Costa Agarez (Lisboa: Imprensa 
Nacional – Casa da Moeda, 2018), 
235.
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um projeto que não parta da destruição total, mas da adaptação possível?

Para responder a estas questões, a metodologia adotada combinou 
múltiplas abordagens:

– Pesquisa e revisão bibliográfica centrada na contextualização histórica 
e na definição dos conceitos estruturantes deste estudo, incluindo a consulta de 
legislação aplicável e fontes coevas;

– Levantamento das habitações associadas ao programa CAR registadas 
no Sistema de Informação para o Património Arquitetónico (SIPA), permitindo uma 
análise territorial e tipológica do universo em estudo;

– Investigação conduzida pelo autor para identificar casos adicionais de 
habitações pré-fabricadas do mesmo programa, não necessariamente registadas 
em bases oficiais;

– Criação de uma base de dados organizada com as informações recolhidas 
de diversas fontes, cruzando dados documentais, cartográficos e testemunhais;

– Levantamento local detalhado do caso de estudo, incluindo medições 
para desenho técnico (plantas, cortes e alçados), registo fotográfico e conversas 
com os proprietários, no sentido de integrar a perspetiva do utilizador;

– Confronto da informação recolhida com uma proposta de reabilitação 
arquitetónica, orientada por critérios de sustentabilidade, conforto térmico, 
diagnóstico de patologias construtivas, acessibilidade e permanência no local;

 – Compilação das abordagens possíveis num guia orientador para futuras 
intervenções sobre este tipo de estruturas, com valor metodológico e operativo.

Da metodologia aplicada resulta uma estrutura tripartida da dissertação, 
que acompanha o percurso investigativo desde o contexto de origem do programa 
da CAR até à identificação de estratégias para a sua reabilitação:

“A habitação em Portugal no pós-guerra” — A primeira parte traça um 
enquadramento histórico e político do problema habitacional em Portugal, com foco 
no período final do Estado Novo e nas consequências diretas da descolonização. 
Analisa-se o impacto da crise de alojamento existente à data do retorno de 
centenas de milhares de portugueses das ex-colónias africanas, e examina-
se o modo como esta situação levou à criação de programas de emergência 
como o da Comissão para o Alojamento de Refugiados. Esta secção baseia-
se em bibliografia especializada nas áreas da história, arquitetura, sociologia 
e antropologia, oferecendo também uma reflexão crítica sobre as políticas de 
alienação dos edifícios e o seu impacto prolongado nos territórios e nas famílias 
que neles ainda vivem.

“Ensaio de leitura territorial do programa da CAR” — A segunda parte 
reúne e sistematiza a informação disponível sobre o programa, dispersa entre 
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bibliografia, registos do SIPA e documentação de arquivo. Trata-se de um esforço 
de compilação e organização que visa tornar visível um universo habitacional 
pouco estudado. Apresenta-se uma proposta de sistematização das tipologias 
identificadas e cartografa-se a presença territorial do programa no país. Esta 
leitura culmina na caracterização de um caso de estudo: o Bairro da Portela, em 
Marco de Canaveses.

“Reabilitar o essencial no que permanece” — A terceira parte confronta os 
dados recolhidos com as possibilidades reais de intervenção arquitetónica. Sem a 
ambição de soluções universais, delineia-se um conjunto de critérios de reabilitação 
ajustados às limitações económicas e técnicas das famílias residentes, com base 
em guias técnicos e metodologias reconhecidas. O objetivo é oferecer um ponto 
de partida para arquitetos que pretendam intervir em estruturas pré-fabricadas 
semelhantes, promovendo a sua permanência e dignificação. Defende-se, por fim, 
o papel da arquitetura enquanto prática de justiça social e de sustentabilidade — 
não apenas energética, mas também humana, afetiva e territorial.

Importa salientar que esta dissertação não pretende apresentar respostas 
definitivas. Tratando-se de um programa público pouco estudado, as habitações 
pré-fabricadas da CAR — e os aglomerados em que se inserem — permanecem 
como um campo fértil para reflexão crítica em arquitetura e urbanismo. Perante a 
escassez de informação e a vastidão do tema, o objetivo central é contribuir para 
uma leitura crítica da reabilitação destas estruturas, explorando o potencial da 
arquitetura para intervir em contextos semelhantes, com atenção à sustentabilidade 
— térmica, física, social — e à permanência das pessoas no lugar.

Entende-se que os arquitetos, enquanto profissionais com responsabilidade 
social, devem considerar alternativas à demolição total de edifícios que, pela sua 
tipologia e origem, têm sido votados ao esquecimento. As habitações do programa 
CAR representam, nesse sentido, uma oportunidade para pensar a intervenção 
como prática crítica e socialmente relevante.

A presente investigação procura, assim, sensibilizar para as particularidades 
arquitetónicas deste universo e propor caminhos possíveis. Ao fazê-lo, ambiciona 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida das famílias ainda residentes 
nestas estruturas e reforçar o debate em torno da reabilitação sustentável e da 
justiça social nas políticas públicas de habitação em Portugal.
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CAPÍTULO 1 - A HABITAÇÃO EM PORTUGAL NO PÓS-GUERRA

Este capítulo procura traçar o enquadramento habitacional e político do país nas décadas que antecederam 
o 25 de Abril de 1974, com o objetivo de compreender as condições que permitiram a emergência de soluções 
arquitetónicas de exceção. Parte-se da realidade habitacional no pós-guerra, marcada por profundas carências, 
crescimento urbano desordenado e ausência de uma política pública estruturada. A viragem para a década de 1970 
intensifica estas fragilidades, revelando o impacto limitado das medidas tomadas pelo regime do Estado Novo — 
nomeadamente através do Fundo de Fomento da Habitação.

Neste contexto, a chegada repentina de centenas de milhares de portugueses provenientes das ex-colónias 
africanas acentuou o desequilíbrio existente, tornando mais evidente a insuficiência dos mecanismos de resposta 
habitacional. A leitura integrada deste cenário — entre crise acumulada e pressão migratória — é fundamental para 
compreender a natureza das políticas que o Estado viria a ensaiar a partir de 1975, onde se insere o programa central 
deste estudo.
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1.1 A CRISE HABITACIONAL NO FINAL DO ESTADO NOVO

Na viragem da década de 1970, Portugal encontrava-se mergulhado 
numa crise habitacional profunda, enraizada em décadas de inação política, 
desigualdade social e desarticulação territorial. O problema da habitação não 
era novo, mas tinha-se agravado ao ponto de comprometer a dignidade de uma 
parte significativa da população. A escassez de casas, os elevados custos de 
arrendamento e as más condições do parque habitacional existente traduziam-se 
num défice estimado em mais de 600 mil fogos— número que expressava menos 
uma quantificação exata e mais uma leitura crítica da precariedade e inadequação 
do parque habitacional português, particularmente visível nas áreas urbanas em 
crescimento acelerado e nas periferias das cidades.

Em termos objetivos, os dados do Censos de 1970 são ilustrativos: 52% 
dos alojamentos não tinham abastecimento de água canalizada, 53% careciam de 
rede elétrica, 60% não estavam ligados a esgotos públicos, e 67% não dispunham 
de instalações sanitárias próprias. A estes números somava-se a ausência de 
um planeamento urbano coerente, o crescimento descontrolado de bairros de 
barracas e soluções informais de habitação, e uma crescente fratura entre os 

Imagem 1 - Alfredo Cunha, bairros de habitação precária na zona do Hospital de São Bernardo, Setúbal, c. 1970.3

3 Alfredo Cunha, fotografia de 
bairros de habitação precária em 
Setúbal, c. 1970. Reproduzida em 
Francisco Alves Rito, “Um quarto 
da população de Setúbal vivia em 
barracas antes da Revolução”, 
Público, 29 de abril de 2024, 
consultado em [12/2025], https://
www.publico.pt/2024/04/29/local/
noticia/quarto-populacao-setubal-
vivia-barracas-revolucao-2088616
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centros urbanos e os territórios rurais. 4 

Apesar da retórica modernizadora do regime do Estado Novo — sobretudo 
a partir da década de 1960, a questão da habitação permaneceu politicamente 
marginal, delegada em grande medida ao setor privado e à iniciativa individual. 
A lógica dominante favorecia a construção voltada para os segmentos de 
maior rendimento, enquanto a população mais vulnerável era deixada à mercê 
da especulação fundiária, da autoconstrução ou da migração para os centros 
urbanos, frequentemente sem qualquer tipo de apoio público.

Esta realidade levou, em 1969, à organização do Colóquio sobre Política 
de Habitação, um marco relevante que reuniu técnicos, arquitetos e urbanistas no 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil 5. O colóquio sublinhou a necessidade 
de uma intervenção pública mais sistemática e sustentada, assente em novas 
formas de produção e acesso à habitação, como a autoconstrução assistida, os 
projetos-tipo e o planeamento integrado dos novos bairros. Foi também aqui que 
se começou a desenhar uma nova organização de carácter institucional para o 
setor habitacional, que culminaria na criação do Fundo de Fomento da Habitação 
(FFH) através do Decreto-Lei n.º 49033, de 28 de maio de 1969. 6

O FFH constituiu um avanço significativo face à anterior Direção-Geral 
dos Serviços de Urbanização, propondo uma abordagem mais sistematizada ao 
planeamento urbano e à promoção direta de habitação social. No entanto, os seus 
efeitos práticos ficaram aquém das intenções. O modelo de intervenção centrava-
se na produção de conjuntos habitacionais em terrenos periféricos, muitas vezes 
sem a devida integração com a malha urbana existente ou com os serviços 
públicos essenciais. Os constrangimentos orçamentais, o excesso de burocracia e 
a resistência política à afirmação de um verdadeiro “direito à habitação” limitaram 

4 José António Bandeirinha, “Antes 
de Abril: A questão da habitação,” 
em Contexto Programa Projeto: 
Arquitetura e Políticas Públicas de 
Habitação, eds. Rui J. G. Ramos, 
Virgílio B. Pereira, Marta R. 
Moreira, e Sérgio D. Silva (Porto: 
Universidade do Porto, Faculdade 
de Arquitectura, 2019), 144.

5 José António Bandeirinha, “Antes 
de Abril: A questão da habitação,” 
em Contexto Programa Projeto: 
Arquitetura e Políticas Públicas de 
Habitação, eds. Rui J. G. Ramos, 
Virgílio B. Pereira, Marta R. 
Moreira, e Sérgio D. Silva (Porto: 
Universidade do Porto, Faculdade 
de Arquitectura, 2019), 146.

6 Portugal, “Decreto-Lei n.º 49033” 
(Criação do Fundo de Fomento da 
Habitação), Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 126 (28 de maio de 
1969), 581–586. (este diploma 
encontra-se reproduzido em anexo 
do presente documento)

7 Fonte: Biblioteca da Universidade 
de Coimbra (digitalização).

Imagem 2  - Capa e índice do relatório do Colóquio sobre a Política de Habitação, Ministério das Obras Públicas, 1969 7
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o alcance transformador do FFH, que nunca chegou a coordenar uma política 

verdadeiramente inclusiva. 8

Ao mesmo tempo, como refere José António Bandeirinha, persistia um 

paradoxo estrutural: o Estado reconhecia a gravidade da crise habitacional, mas 

hesitava em abrir mão da sua aliança com os interesses fundiários e com o modelo 

de cidade herdado da Primeira República e reforçado pelo regime autoritário. A 

habitação era considerada um bem económico, não um direito social. E a sua 

resolução era constantemente adiada, fragmentada em iniciativas e programas 

avulsos, sem articulação nem continuidade.9

Essa hesitação política e fragmentação programática não eram casuais. 

Como argumenta Tiago Castela, estavam associadas à consolidação de uma 

“cidadania proprietária”, modelo que promovia o acesso à habitação sobretudo 

através da propriedade privada e da aquisição individual da casa. Neste contexto, 

particularmente entre o final da década de 1970 e o início da de 1980, verificou-

se também uma aceleração da alienação do património habitacional público, 

nomeadamente do FFH, reforçando políticas de promoção da propriedade. 

Embora enquadradas como mecanismos de acesso à habitação, estas dinâmicas 

contribuíram igualmente para transferir para as famílias responsabilidades 

crescentes sobre a manutenção e adaptação do espaço habitacional, realidade 

particularmente gravosa para os grupos mais vulneráveis. O resultado foi a 

persistência de desigualdades no acesso à cidade e à habitação, bem como a 

segregação das populações que não conseguiam integrar plenamente esse 

modelo.10

A década de 1970 terminaria assim com uma combinação complexa de 

carência quantitativa, degradação qualitativa e ausência de um sistema eficaz de 

produção pública de habitação. Esta situação de crise habitacional seria o ponto 

de chegada para o fenómeno que será abordado no ponto seguinte.

8 Ricardo Costa Agarez, 
“Introdução,” em Habitação Social 
em Portugal: História e Evolução, 
coord. IHRU (Lisboa: Instituto 
da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, 2020), 14–24.9 José 
António Bandeirinha, “Antes de 
Abril: A questão da habitação,” 
em Contexto Programa Projeto: 
Arquitetura e Políticas Públicas de 
Habitação, eds. Rui J. G. Ramos, 
Virgílio B. Pereira, Marta R. 
Moreira, e Sérgio D. Silva (Porto: 
Universidade do Porto, Faculdade 
de Arquitectura, 2019), 144.

9 José António Bandeirinha, “Antes 
de Abril: A questão da habitação,” 
em Contexto Programa Projeto: 
Arquitetura e Políticas Públicas de 
Habitação, eds. Rui J. G. Ramos, 
Virgílio B. Pereira, Marta R. 
Moreira, e Sérgio D. Silva (Porto: 
Universidade do Porto, Faculdade 
de Arquitectura, 2019), 144.

10 Tiago Castela, “Cidadania 
proprietária e emergência da 
financeirização da habitação 
em Portugal após 1968,” em A 
nova questão da habitação: uma 
abordagem de economia política, 
ed. Ana Cordeiro Santos (Lisboa: 
Conjuntura Actual Editora, 2019), 
271-272.
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1.2. DO ULTRAMAR A PORTUGAL: O RETORNO

Quando ocorreu a Revolução de 25 de Abril de 1974, Portugal vivia 
há 41 anos sob o regime do Estado Novo, um sistema autoritário que, desde 
1968, concentrava os poderes no Presidente do Conselho de Ministros, Marcelo 
Caetano.

O regime, que mantinha as colónias como parte integrante do território 
nacional, enfrentava há mais de uma década a Guerra Colonial, travada em 
Angola, Moçambique, Cabo Verde e Guiné-Bissau. 11 Para efeitos deste estudo, 
analisam-se apenas as colónias africanas, dada o peso residual, no processo de 
regresso de refugiados, dos territórios da Índia, Timor e Macau.

A Guerra Colonial, que o regime do Estado Novo procurava legitimar 
como combate a movimentos “terroristas”, inseria-se no contexto mais amplo 
dos processos de descolonização africana do pós-guerra e era entendida pelos 
movimentos independentistas como uma guerra de libertação nacional.12 Apesar 
da propaganda oficial, os combates nos territórios ultramarinos eram cada vez 
mais marcados pela resistência armada organizada por movimentos locais.

Em termos económicos, Portugal, ainda maioritariamente rural na década 
de 1960, registava o menor rendimento per capita da Europa — situação 
agravada pelo desvio de recursos para sustentar o esforço militar. Acresce a este 
abrandamento económico a forte onda de emigração portuguesa para outros 
países europeus (estimada, entre a década de 60 a 70, em cerca de 2 milhões de 
portugueses em idade ativa).

Imagem 3 - Patrulhamento na zona da “Pedra Verde”, Guerra Colonial 13

11 A Guerra Colonial portuguesa 
teve durações distintas nos 
diferentes territórios africanos, 
dependendo de quando 
começaram os conflitos e de 
quando terminaram devido ao 
processo de descolonização após 
o 25 de abril de 1974:

Angola:1961-1974

Moçambique: 1694-1974

Guiné-Bissau: 1963-1974

Cabo Verde: Cabo Verde não 
foi palco direto de combates, 
mas foi afetado pelo movimento 
liderado pelo PAIGC, que incluía 
também a luta na Guiné-Bissau. 
Independência alcançada em 
1975.

12 António Reis, Maria Inácia 
Rezola, e Paula Borges Santos, 
coords., Dicionário de História 
de Portugal: O 25 de Abril, vol. 3 
(Porto: Figueirinhas, 2017), 122.

13 Arquivo Histórico Militar/ 
Manuel da Graça e Costa. PT/
AHM/FE/110/B2/MD/12, em 
“Efeitos humanos e económicos 
da Guerra Colonial,” Ensina RTP, 
acedido em 27 de agosto de 2025, 
https://ensina.rtp.pt/explicador/
efeitos-humanos-e-economicos-
da-guerra-colonial/
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O conflito, iniciado em 1961, acarretou elevados custos humanos e 
financeiros. Comparando as despesas da Grande Guerra com as da Guerra 
Colonial, o aumento mais significativo verificou-se entre 1961 e 1974: a despesa 
militar representava 3% do Produto Interno Bruto (PIB) em 1960, subiu para 5% 
em 1961 e estabilizou nos 6% entre 1966 e 1971. Em média, estas despesas 
corresponderam a mais de três quartos do total da despesa pública, evidenciando 
o peso excecional que a Guerra Colonial assumiu nas finanças nacionais. 14

Neste contexto de exaustão económica e crescente insatisfação social, a 
Guerra Colonial é apresentada como o principal fator que motivou a revolta do 
Movimento das Forças Armadas (MFA), culminando no golpe de 1974.

“A questão africana estava no centro dos problemas nacionais a resolver e 
estiver, certamente, na origem da sublevação das Forças Armadas. Como afirmou 
transparentemente o então general Costa Gomes: ‘O que tornou inevitável a 
revolta do 25 de Abril foi a necessidade de resolver o problema da guerra em 
África.’ “ 16

A Revolução de 25 de Abril de 1974 inaugurou uma transição política e 
social, mas também revelou a fragilidade do Estado na gestão da descolonização. 
Embora figuras como o general António de Spínola defendessem a manutenção 

14 Ricardo Ferraz, Grande 
Guerra e Guerra Colonial: 
Quanto Custaram aos Cofres 
Portugueses? GEE Paper (Lisboa: 
Gabinete de Estratégia e Estudos 
do Ministério da Economia, 2019), 
4

15 Ricardo Ferraz, Grande 
Guerra e Guerra Colonial: 
Quanto Custaram aos Cofres 
Portugueses? GEE Paper (Lisboa: 
Gabinete de Estratégia e Estudos 
do Ministério da Economia, 2019), 
fig. 2, 5.

16 José M. Ferreira, “Portugal em 
transe (1974–1985),” em História 
de Portugal, ed. José Mattoso 
(Lisboa: Editorial Estampa, 1994), 
55. 

Imagem 4 - Sectores da despesa do Estado (% da despesa total do Estado), 1879-80 a 1979 15
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de um Portugal intercontinental uno e indiviso, a realidade militar e a pressão 
internacional impuseram uma rápida transição para a independência das 
colónias. Mário Soares, ainda antes de assumir formalmente o cargo de ministro 
dos Negócios Estrangeiros no I Governo Provisório, envolveu-se diretamente 
nas negociações para pôr termo à guerra colonial, em articulação com Almeida 
Santos. 17

Inicialmente, o programa do MFA previa uma descolonização faseada. 
Contudo, a deterioração da situação militar 18  nas colónias e a pressão internacional 
da Organização das Nações Unidas (ONU) 19 em favor de uma independência 
imediata inviabilizaram esse processo gradual. Sob esta pressão, António de 
Spínola promulgou a Lei n.º 7/74, de 26 de julho de 1974, e, nesse enquadramento, 
foram de imediato negociados os cessar-fogo com os movimentos armados de 
independência: PAIGC (Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo 
Verde), FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique), FNLA (Frente Nacional 
de Libertação de Angola), UNITA (União Nacional para a Independência Total de 
Angola) e MPLA (Movimento Popular de Libertação de Angola). 20

Apesar de as negociações entre Portugal e as colónias em conflito armado 
terem sido complexas e ricas em detalhe histórico, nesta dissertação opta-se por 
não aprofundar esse processo, privilegiando antes a análise das populações que, 
perante a escalada da violência e a rápida descolonização das ex-colónias, foram 
obrigadas a regressar a Portugal.

17 José M. Ferreira, “Portugal em 
transe (1974–1985),” em História 
de Portugal, ed. José Mattoso 
(Lisboa: Editorial Estampa, 1994), 
55. 

18 Morgane Delaunay, “Portugal 
e o regresso dos colonos de 
Angola e Moçambique,” Cidades 
Online 44, 15 de junho de 2022, 
90, http://journals.openedition.org/
cidades/5728

19 Segundo Ferreira em José 
M. Ferreira, “Portugal em Transe 
(1974-1985),” Oitavo Volume, em 
História de Portugal, dirigido por 
José Mattoso, 53–101 (Lisboa: 
Editorial Estampa, 1994), 57, ainda 
Lisboa hesitava sobre o modo de 
autodeterminação da República 
da Guiné-Bissau, já o Brasil se 
iria juntar ao grupo de países que 
reconheciam a independência da 
colónia em setembro de 1973. 

“As pressões internacionais 
diretas e indiretas, vão constituir, 
portanto, um elemento adicional a 
considerar nas negociações.”

20 José M. Ferreira, “Portugal em 
transe (1974–1985),” em História 
de Portugal, ed. José Mattoso 
(Lisboa: Ed. Estampa, 1994), 56.

Imagem 5 - Delegados portugueses e angolanos no Acordo de Alvor, janeiro de 1975 21
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É, pois, importante neste momento propor uma reflexão sobre as pessoas 
aqui tratadas, que serão também os habitantes dos casos de estudo analisados 
posteriormente nesta investigação. Compreende-se que muitos colonos de Angola 
e Moçambique, após os tratados de Alvor e de Lusaca em 1975, acreditaram 
poder manter as suas vidas e conquistas pessoais nos locais onde estavam 
estabelecidos. À partida, “sonham-se utopias de governos multirraciais de feição 
federalista” 22  e a integração dos portugueses nos novos governos locais, ou 
mesmo a possibilidade de permanência nesses países agora independentes. A 
realidade, porém, revelou-se menos pacífica.

No caso de Moçambique, a insurreição de grupos de colonos contra os 
governos locais levou a ondas de assaltos e mortes, precipitando a fuga urgente 
de muitos portugueses para a África do Sul. Em Angola, a tensão entre os três 
movimentos de libertação — FNLA, UNITA e MPLA — sustentava um clima de 
tensão, agravado pela recusa em depor armas. 

Pouco depois da assinatura do Acordo de Alvor, os três movimentos iniciaram 
um conflito pós-independência em Angola, de carácter internacionalizado, que se 
prolongaria entre 1975 e 2002. Apesar da incredulidade inicial e da esperança 
numa estabilização política, rapidamente se instaurou o caos, marcado pela 
violência generalizada entre movimentos de libertação, colonos e descendentes. 
A falta de água, o desabastecimento de bens essenciais e o colapso do comércio 
e dos serviços públicos tornaram a fuga inevitável. Assim, temendo um ambiente 
de violência imprevisível, os portugueses apressaram-se a “construir caixotes de 
madeira para acomodar os bens de uma vida em Angola”. 23

A independência não significou, portanto, o fim dos conflitos nos territórios 
africanos, nem trouxe estabilidade às comunidades de origem portuguesa que aí 
residiam. Pelo contrário, muitos foram forçados a abandonar os lares e as vidas 
construídas em África, num regresso abrupto e desorganizado. Este processo, 
marcado por dimensões simultaneamente humanas e logísticas, constituiu um 
dos maiores fenómenos migratórios da história contemporânea de Portugal. Este 
fenómeno, de dimensão e impacto extraordinários, permanece, em muitos aspetos, 
subvalorizado nos estudos académicos, configurando uma lacuna na compreensão 
das implicações políticas, sociais e económicas da descolonização.24

Estima-se que mais de meio milhão de portugueses tenham regressado 
entre 1974 e 1979. Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística, 
recenseados em 1981, o total registado foi de 505.078 pessoas, repartidas entre 
309.058 de Angola, 164.065 de Moçambique e 31.955 das restantes colónias.25  No 
entanto, diversas publicações referem que o número real poderá ter ultrapassado 
os 800.000, devido à subnotificação e à não contabilização de outras variáveis 
relevantes. 26

21 Fonte: Fundação Mário Soares, 
Arquivo Mário Soares – Fotografias 
Exposição Permanente, Pasta 
06916.006.022 disponível em 
em “Angola: 11 de Novembro 
de 1975,” Descolonização 
Portuguesa, RTP, acedido em 27 
de agosto de 2025, https://media.
rtp.pt/descolonizacaoportuguesa/
pecas/angola-11-de-novembro-
de-1975/

22 Elsa Peralta, “A integração 
dos ‘retornados’ na sociedade 
portuguesa: identidade, 
desidentificação e ocultação,” 
Análise Social 54, n.º 230 (abril–
junho 2019): 315

23 Ibid., 316

24 Ibid., 311

25 José M. Ferreira, “Portugal em 
transe (1974–1985),” em História 
de Portugal, ed. José Mattoso 
(Lisboa: Editorial Estampa, 1994), 
57.

26 R. Pena Pires, M. João 
Maranhão, João P. Quintela, 
Fernando Moniz, e Manuel 
Pisco, Os retornados: um 
estudo sociográfico, Caderno 
14 (Lisboa: Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento, 1984), 
181; Elsa Peralta, “A integração 
dos ‘retornados’ na sociedade 
portuguesa: identidade, 
desidentificação e ocultação,” 
Análise Social 54, n.º 230 (abril–
junho 2019): 317.
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A maior parte dos regressados — sobretudo os que chegaram por via 

aérea — vinha desprovida de recursos, com bens desvalorizados ou inutilizáveis 

em Portugal, e sem qualquer estrutura de apoio. Transformaram-se, nas palavras 

de vários observadores, em verdadeiros “refugiados no seu próprio país”.

“O aeroporto de Lisboa e os cais de Alcântara e da Rocha do Conde em 

Óbidos apresentaram em espetáculo, durante largos meses, os dramas humanos 

decorrentes do êxodo branco dos territórios africanos.”27, tornando visível, a 

precariedade do regresso e a incapacidade do Estado em responder de imediato 

às necessidades mais básicas desta população.

Imagem 6 - Portugueses fugidos de Angola e Moçambique, no aeroporto de Lisboa, outubro de 1975. 
Fotografia de Abreu Morais. 28

27 José M. Ferreira, “Portugal em 
transe (1974–1985),” em História 
de Portugal, ed. José Mattoso 
(Lisboa: Editorial Estampa, 1994), 
87.

28 Fonte: Fundação Mário Soares, 
Arquivo Mário Soares – Fotografias 
Exposição Permanente, Pasta 
06278.00607 disponível em 
“O Retorno,” Descolonização 
Portuguesa, RTP, acedido em 27 
de agosto de 2025, https://media.
rtp.pt/descolonizacaoportuguesa/
pecas/o-retorno/, editada pelo 
autor.
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Apesar de se falar num intervalo entre 1974 e 1979, a esmagadora maioria 

dos regressos ocorreu entre o verão de 1975 e o verão de 1976, coincidindo com o 

auge do Processo Revolucionário em Curso (PREC). Em menos de dezoito meses, 

Portugal recebeu cerca de 5% da sua população da época29  — o equivalente a 

um em cada vinte portugueses. 

A dimensão extraordinária deste fenómeno, sem precedentes na história 

contemporânea do país, atingiu uma sociedade já marcada pela instabilidade 

política, pela crise económica agravada pela Guerra Colonial e por uma situação 

estrutural de carência habitacional. A urgência de respostas tornou-se evidente, 

não apenas pela escala numérica, mas pelo potencial de desagregação social que 

o abandono destes grupos poderia gerar.

29 Morgane Delaunay, “Portugal e 

o regresso dos colonos de Angola 

e Moçambique,” Cidades 44 (15 

de junho de 2022), disponível em 

http://journals.openedition.org/

cidades/5728 (acedido em 22 de 

outubro de 2022), parágrafos 3 e 

5.

30 Fotografia de António Aguiar 

/ Global Notícias, publicada em 

Dulce Maria Cardoso, “O meu 

regresso,” Visão, n.º 1168 (23 a 29 

de julho de 2015): 40–41, editada 

pelo autor. 

Imagem 7- Chegada de retornados - Cais de Alcântara 30
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Imagem 8 – ‘Recenseamento de Desalojados – Relação entre população desalojada recenseada e residente (censo de 1970) 
Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino. Comissariado para os Desalojados, “Relatório de Actividades”, Capítulo I, 30 de junho de 1979, p. 163. 

(consultado através do site Descolonização Portuguesa, RTP*, https://media.rtp.pt/descolonizacaoportuguesa/pecas/o-retorno/, em agosto de 
2025)
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Paradoxalmente, foi no seio do ambiente revolucionário, pautado por 

tensões ideológicas profundas, que emergiu um consenso político em torno da 

necessidade de apoiar os regressados. Na Assembleia Constituinte, deputados 

de diferentes quadrantes reconheceram o risco de crise social que o regresso 

em massa poderia provocar e aprovaram medidas de emergência. A perceção 

dominante era a de que, se deixados à sua sorte, os retornados poderiam 

transformar-se num foco de instabilidade:

“Aumentará o número de, direi, escorraçados de Angola, para não dizer 

retornados, e estes homens vão criar problemas gravíssimos, tensões enormes, 

no nosso país. São homens sem habitação, são homens sem trabalho, são 

homens com ódio no coração, homens que vêm com as suas famílias procurar 

uma nova vida, que já perderam lá.” 31

Foi neste quadro de urgência que se lançaram as primeiras respostas 

institucionais, destinadas a enquadrar e apoiar os regressados, marcando o início 

de uma política pública específica para gerir o retorno.

Para lidar com esta chegada populacional extraordinária e gerir a 

integração dos regressados em Portugal, foi criado o Instituto de Apoio ao 

Retorno de Nacionais (IARN) em março de 1975, pelo Decreto-Lei n.º 169/75. 

O diploma reconhecia a necessidade de “apoiar a integração na vida nacional 

desses indivíduos e famílias” através de uma estrutura dotada de meios humanos 

e materiais adequados, que permitisse “uma atividade marcadamente dinâmica, 

eficiente e direta”.32 Cabia ao IARN estudar e propor medidas para a integração 

dos portugueses regressados das ex-colónias, bem como de outros eventuais 

retornos de emigrantes, assumindo a gestão de todos os assuntos relacionados. 

A sua criação deve ser entendida no contexto de emergência vivido no verão de 

1975, quando, em plena fase do Processo Revolucionário em Curso, milhares de 

pessoas desembarcavam diariamente em Lisboa.

Apesar da pertinência da sua criação, o instituto sofreu sucessivas 

transformações institucionais e de tutela num espaço de tempo muito curto. Em 

setembro de 1975, apenas alguns meses após a sua fundação, foi integrado no 

recém-criado Secretariado de Estado dos Retornados 33. Este organismo seria 

extinto em setembro de 1976, sendo substituído pelo Comissariado para os 

Desalojados 34. Este último seria extinto em agosto de 1979 35, altura em que o 

IARN passaria para a dependência da Secretaria de Estado da Segurança Social, 

integrada no Ministério dos Assuntos Sociais. Esta sucessão de mudanças ilustra 

bem a instabilidade do período revolucionário. 

 31 Alerta em debate parlamentar 
do deputado socialista Eurico 
Correia in Morgane Delaunay, 
“Portugal e o regresso dos colonos 
de Angola e Moçambique,” 
Cidades 44 (15 de junho de 2022), 
disponível em http://journals.
openedition.org/cidades/5728 
(acedido em 22 de outubro de 
2022), parágrafo 8.

32 Portugal. Ministério da 
Coordenação Interterritorial – 
Gabinete do Ministro. “Decreto-Lei 
n.º 169/75” (Criação do Instituto 
de Apoio ao Retorno de Nacionais 
– IARN). Diário do Governo, 1.ª 
série, n.º 75 (31 de março de 
1975): 493–495.

33 Portugal. Ministério da 
Coordenação Interterritorial. 
“Decreto-Lei n.º 584-B/75” 
(Criação da Secretaria de Estado 
dos Retornados e integração do 
Instituto de Apoio ao Retorno 
de Nacionais – IARN). Diário da 
República, 1.ª série, n.º 241 (16 de 
outubro de 1975): 1842.

34 Portugal. Ministério da 
Coordenação Interterritorial. 
“Decreto-Lei n.º 683-B/76” 
(Criação do Comissariado para os 
Desalojados). Diário da República, 
1.ª série, n.º 213 (10 de setembro 
de 1976): 2144–2146.

35 Portugal. Ministério dos 
Assuntos Sociais. “Decreto-Lei n.º 
350/79” (Extinção do Comissariado 
para os Desalojados e integração 
do IARN na Secretaria de Estado 
da Segurança Social). Diário da 
República, 1.ª série, n.º 204 (3 de 
setembro de 1979).
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36 Elsa Peralta, “A integração 
dos ‘retornados’ na sociedade 
portuguesa: identidade, 
desidentificação e ocultação,” 
Análise Social 54, n.º 230 (abril–
junho 2019): 323.

37 Ibid., 326

38 Ibid., 323

Apesar disso, nos meses de maior afluxo, o instituto desempenhou funções 

cruciais: realizava entrevistas de acolhimento, avaliava a situação socioeconómica 

dos regressados, distinguia entre os que podiam recorrer a redes familiares e 

aqueles totalmente desprotegidos, e providenciava para estes últimos, alojamento 

temporário, subsídios de sobrevivência, apoio laboral e regularização documental.

O esforço logístico montado pelo IARN foi vasto e diversificado. Muitos 

regressados foram inicialmente instalados em unidades hoteleiras e pensões, 

com despesas asseguradas pelo Estado; outros foram acolhidos em parques 

de campismo, conventos, cadeias desativadas ou mesmo em quartéis militares. 

Organizações humanitárias como a Cruz Vermelha Portuguesa, a Cáritas e as 

Misericórdias tiveram um papel decisivo, colaborando no encaminhamento 

e alojamento de milhares de famílias. A rapidez e escala da operação ficaram 

patentes durante a ponte aérea de Angola, quando o aeroporto de Lisboa recebia, 

em meados de 1975, cerca de sete mil pessoas por dia. Este afluxo massivo, 

concentrado num curto espaço de tempo, colocou pressão inédita sobre as 

capacidades logísticas e financeiras do Estado português.

Apesar da mobilização de meios e da multiplicidade de soluções encontradas, 

o acolhimento assegurado pelo IARN revelou-se profundamente desigual. Como 

sublinha Elsa Peralta, a existência ou ausência de redes familiares foi um fator 

decisivo no processo de integração, distinguindo-se entre aqueles que, com apoio 

comunitário, se reintegraram com maior facilidade e os que ficaram totalmente 

dependentes do Estado.36 Neste sentido, Peralta recorda o estudo clássico de 

Lynn Hoefgen, realizado no início da década de 1980 numa localidade designada 

de Serra de Mouro, onde a autora distingue três categorias de indivíduos: “não-

retornados”, “retornados independentes” e “retornados do IARN”. A conclusão foi 

clara: estes últimos apresentavam níveis de integração social significativamente 

mais baixos, correspondentes a situações socioeconómicas já precárias antes 

do regresso.37 Para além destas clivagens internas, Peralta mostra ainda como 

os chamados “retornados negros” foram frequentemente percecionados como 

populações potencialmente imigrantes, o que dificultava o seu reconhecimento 

pleno como cidadãos portugueses e agravava a sua exclusão social.38 Embora 

decisivo na fase de emergência, o IARN contribuiu para cristalizar desigualdades 

que condicionaram de forma duradoura a integração de centenas de famílias.
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Deste modo, conclui-se que o acolhimento assegurado pelo IARN se 

revelou insuficiente para responder de forma estrutural à crise. Os regressados 

que puderam contar com apoio familiar e redes de contacto locais conseguiram 

integrar-se mais rapidamente no mercado de trabalho, num contexto de escassez 

de mão-de-obra. Já aqueles que dependiam exclusivamente do instituto — entre 

os quais se contavam muitos descendentes de várias gerações nascidos em 

África e indivíduos sem acesso imediato à cidadania portuguesa — permaneceram 

mais vulneráveis e sujeitos a percursos de mobilidade social descendente. Estes 

grupos tornaram-se os principais beneficiários das soluções de habitação de 

emergência promovidas pelo Estado, e são também os que, décadas mais tarde, 

permaneceriam associados a bairros de habitação social, revelando a persistência 

de desigualdades produzidas no contexto da descolonização.

Esta vulnerabilidade teria reflexo direto no acesso à habitação: a crise já 

evidenciada no subcapítulo anterior agravou-se de forma dramática. A um país 

marcado pela escassez crónica de fogos somava-se agora a chegada súbita 

de milhares de famílias sem meios ou contactos locais. A experiência do IARN, 

marcada pela improvisação e pela desigualdade, revelou os limites de uma 

resposta de emergência. Foi neste quadro que se tornou inevitável a criação de 

novos programas públicos especificamente orientados para a questão habitacional, 

tema que será desenvolvido no próximo subcapítulo.
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1.3. O PROGRAMA DA CAR: ENTRE URGÊNCIA E EXCEÇÃO

Se a ação do IARN foi decisiva na fase imediata de emergência, rapidamente 
se tornou claro que a sua intervenção era incapaz de dar uma resposta estrutural a 
um problema que combinava duas dimensões: a escassez crónica de habitação no 
território continental (1.1) e o súbito regresso de centenas de milhares de pessoas 
das ex-colónias (1.2). A pressão inédita sobre o sistema habitacional português exigia 
mais do que alojamentos provisórios em hotéis, pensões ou parques de campismo. 
 
A utilização da prefabricação como resposta à escassez habitacional inseria-se, 
contudo, num contexto internacional mais amplo, particularmente intensificado 
após a Segunda Guerra Mundial. Em diferentes contextos políticos — das 
economias capitalistas aos países do bloco socialista — a produção industrializada 
de habitação foi entendida como instrumento capaz de responder rapidamente a 
situações de carência, deslocação populacional e crescimento urbano acelerado. 
A racionalização construtiva, a normalização de componentes e a produção em 
série afirmaram-se, neste período, como estratégias centrais de modernização 
habitacional e de democratização do acesso à habitação.

 
Foi neste quadro que, em março de 1976, se criou a Comissão para o Alojamento 
de Refugiados (CAR), concebida para responder simultaneamente à urgência do 
presente e à necessidade de estabilização futura.

Imagem 9 - Recenseamento de Retornados instalados por conta do Estado a dezembro  39

39 Fotografia em O Retorno, 
catálogo em PDF da série 
Descolonização Portuguesa, RTP, 
disponível em https://media.rtp.
pt/descolonizacaoportuguesa/
pecas/o-retorno/ (acedido em 27 
de agosto de 2025).
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Em despacho conjunto do Ministério da Habitação, Urbanismo e 
Construção (MHUC) e do Ministério dos Assuntos Sociais (MAS), cria-se um grupo 
interministerial composto por dois representantes de cada um dos ministérios: do 
MHUC, o engenheiro Manuel António Baptista Macara (presidente) e o arquiteto 
João Alves Sousa e do MAS, o engenheiro civil Bernardo José da Costa de Sousa 
Macedo Martins Moreira e a Dr.ª Maria Eugénia Martins Cosmelli. No diploma 
fundador reconhecia-se de forma explícita que “o problema da habitação, sendo 
um dos mais agudos dos que atingem a generalidade da população portuguesa, foi 
fortemente agravado com o retorno maciço de nacionais vindos das ex-colónias, 
chegando a verificarem-se situações de extrema carência.” 40

É com esta premissa que se justifica a criação da comissão, dotada do 
objetivo de “coordenar e desenvolver ações que, dentro da problemática geral 
da habitação, permitam encontrar as soluções indispensáveis para a devolução 
das unidades hoteleiras à sua função específica.” 41 A dimensão excecional do 
programa decorre precisamente da urgência em libertar os hotéis ocupados, cujas 
despesas constituíam um encargo insustentável para o Estado.

Em maio de 1976, uma primeira resolução do Conselho de Ministros 
determinou a cessação do pagamento de alojamento em hotéis de cinco estrelas, 
restringindo a possibilidade apenas a categorias inferiores. Em novembro do 
mesmo ano, nova resolução considerava “imperioso cessar a utilização dos hotéis 
e similares pelos cidadãos desalojados das ex-colónias”, dado que os custos 
ascendiam a cerca de 20.000 contos diários e apenas 10% dos desalojados 
consumiam 70% do orçamento global destinado a este fim.42  Tornava-se, assim, 
evidente que a manutenção de soluções temporárias era inviável e que o Estado 
precisava de um programa habitacional extraordinário.

O primeiro objetivo da CAR foi definido de forma clara: concretizar, no 
mais curto prazo possível, um programa de 6.950 habitações de prefabricação 
ligeira, destinadas a responder à emergência habitacional criada pelo regresso 
das populações das ex-colónias. Poucos meses depois, perante a dimensão 
do problema e a necessidade de ampliar a resposta, o Conselho de Ministros 
determinou o alargamento do programa a 11.700 fogos, passando a abranger não 
apenas os retornados, mas também famílias nacionais em situação precária. 43

A urgência da execução justificava igualmente a adoção de procedimentos 
extraordinários. Ao contrário das práticas correntes da Administração Pública, 
as encomendas foram realizadas sem concurso e sem projetos formais, o que 
permitia acelerar o processo de produção e montagem. As câmaras municipais 
desempenhavam um papel essencial neste modelo: competia-lhes ceder os 
terrenos, assegurar a urbanização e as infraestruturas básicas, e solicitar às 

40 Portugal. Ministério da 
Habitação, Urbanismo e 
Construção; Ministério dos 
Assuntos Sociais. “Despacho de 
3 de março de 1976” (Criação 
da Comissão para o Alojamento 
de Refugiados – CAR). Diário do 
Governo, 2.ª série, n.º 60 (11 de 
março de 1976): 1612.

41 Portugal. Presidência do 
Conselho de Ministros. “Resolução 
do Conselho de Ministros” 
(Cessação do alojamento de 
retornados em hotéis e definição 
de medidas para a sua integração). 
Diário da República, 1.ª série, n.º 
114 (5 de maio de 1976): 1091

42 Portugal. Presidência do 
Conselho de Ministros. “Resolução 
do Conselho de Ministros” Diário 
da República, 1.ª série, n.º 274 (18 
de novembro de 1976): 2678

43 Portugal. Presidência do 
Conselho de Ministros, “Resolução 
do Conselho de Ministros de 31 
de dezembro de 1976” (Normas 
relativas à realização do programa 
habitacional extraordinário da 
CAR), Diário da República, 1.ª 
série, 1.º Suplemento, n.º 303 (31 
de dezembro de 1976): 2900-(7).

44 José A. Bandeirinha, Tiago 
Castela, Rui Aristides Lebre, e 
Joana G. Alves, “O Fundo de 
Fomento da Habitação de 1969 
a 1982,” em Habitação: 100 anos 
de Políticas Públicas em Portugal, 
1918 | 2018, coord. Ricardo 
C. Agarez (Lisboa: Imprensa 
Nacional – Casa da Moeda, 2018), 
268.
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Imagem 10 - Bairro CAR de Beja / Bairro dos Moinhos, desenho de implantação, 1976. 111 unidades unifamiliares 45

45 SIPA – Sistema de Informação 
para o Património Arquitetónico, 
Bairro CAR de Beja / Bairro dos 
Moinhos, desenho de implantação, 
1976, código IPA.00034960 / 
DES.02003062, disponível em 
ht tp: / /www.monumentos.gov.
pt /s i te /app_pagesuser/SIPA.
aspx?id=34960 (acedido em 27 de 
agosto de 2025).

empresas construtoras os modelos de habitação a partir de catálogos previamente 
disponibilizados. Esta simplificação, concebida para ganhar tempo, traduzia-
se numa relativa homogeneidade das soluções e na limitação da intervenção 
arquitetónica a plantas de implantação e arruamentos. 44
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A opção pela prefabricação ligeira, sobretudo em madeira ou metal, 
encontrava assim a sua principal justificação na rapidez de execução. Estas 
soluções permitiam montar habitações em prazos muito curtos, respondendo de 
forma expedita à necessidade de retirar famílias dos hotéis e dos alojamentos 
temporários. Não se tratava de uma escolha apenas circunstancial: Portugal já 
acompanhava o debate internacional sobre a industrialização da construção. O 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) tinha traduzido em 1972 as 
Diretivas Comuns UEAtc para a Homologação de Casas Leves de Madeira, e 
circulavam relatórios das Nações Unidas sobre produção de casas prefabricadas.46 
A CAR foi, nesse sentido, o primeiro programa em que estas orientações ganharam 
expressão prática em escala.

A origem internacional do programa não deve ser subestimada. Como 
assinala a bibliografia, “a origem deste programa poderá relacionar-se com ofertas 
externas que visavam aplicar soluções para a construção de bairros que já tinham 
sido postas em prática no Norte de África e no Médio Oriente.” 47

46 Segundo investigação do 
autor, no Arquivo do IHRU (Fundo 
do CAR/FFH), encontram-se 
os seguintes documentos, que 
demonstram a sua integração 
na atividade dos referidos 
organismos: United Nations. 
Production of Prefabricated 
Wooden Houses. Nova Iorque: 
United Nations, 1971, 94 p. (cota: 
CON/ENG001183 (BFS) (FFH) – 
013281); e Portugal. Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil. 
Directivas Comuns UEAtc para a 
Homologação de Casas Leves. 
Lisboa: LNEC, 1972, 79 p. (cota: 
CON/ENG000906 (BFS) (FFH) – 
018398).

47 José A. Bandeirinha, Tiago 
Castela, Rui Aristides, e Joana G. 
Alves, “O Fundo de Fomento da 
Habitação de 1969 a 1982,” em 
Habitação: 100 anos de Políticas 
Públicas em Portugal, 1918 | 2018, 
coord. Ricardo C. Agarez (Lisboa: 
Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 2018), 268.

48 Fonte: Arquivo Histórico 
Ultramarino, Comissariado para 
os Desalojados, Relatório de 
Actividades, Capítulo I, 30 de 
junho de 1979, p.138. (consultado 
através do site Descolonização 
Portuguesa, RTP*, https://media.
rtp.pt/descolonizacaoportuguesa/
pecas/o-retorno/, em agosto de 
2025) Imagem 11 - Gráfico ‘Cooperação Internacional – Ajuda Recebida até Jun79’ 48
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Este enquadramento ajuda a compreender a chegada a Portugal de 
conjuntos habitacionais pré-fabricados fornecidos por países nórdicos no âmbito 
da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA – European Free Trade 
Association)49, entre os quais se destacam as contribuições da Ajuda da Igreja 
Norueguesa e da NORAD – Norwegian Agency for Development Cooperation. A 
presença de bairros ainda hoje conhecidos como “da Noruega” ou “da NORAD” 
testemunha esta dimensão transnacional. 50

49 A EFTA foi criada em 1960 
como alternativa à Comunidade 
Económica Europeia, reunindo 
países que optaram por uma 
cooperação económica menos 
integrada. Portugal foi membro 
fundador, o que facilitou o 
acesso a apoios e colaborações 
internacionais, nomeadamente no 
domínio da habitação.

50 Esta leitura é corroborada por 
informação transmitida ao autor por 
Vítor Reis em chamada telefónica, 
17 de março de 2023, que referiu 
duas circunstâncias fundadoras 
da experiência da prefabricação: 
a urgência habitacional e as 
diligências diplomáticas no âmbito 
da EFTA, incluindo convénios de 
ajuda com a Bélgica, Noruega e 
Suécia.

51 Documento em exposição 
em Urgência Petrificada: Bairros 
da Noruega para Retornados, 
curadoria de Joaquim Moreno, 
com a participação de José Sérgio 
(fotografia), Diego Inglez de Souza, 
Joana Fonseca Maia e Sérgio 
Catumba. Associação Cultural 
RAMPA, Porto, 28 de março – 8 de 
junho de 2024. Fotografia do autor.

Imagem 12 - Extrato de acordo com a NORAD para o fornecimento de 300 casas pré-
fabricadas51
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A originalidade do programa residia também no facto de não se limitar 
à execução urgente de habitações, mas prever desde o início um dispositivo 
de monitorização e investigação experimental. A orgânica da CAR incluía a 
criação de um grupo de análise com a missão de recolher informação sobre as 
realizações, identificar as deficiências objetivas do programa e reunir dados que 
pudessem ser aplicados em programas futuros, fossem eles de emergência ou de 
industrialização da construção.52  

Este carácter experimental evidencia que o programa era visto, pelos seus 
próprios responsáveis, não apenas como resposta transitória, mas como uma 
oportunidade para ensaiar novos processos construtivos em Portugal.

É exemplo disso o relatório elaborado em 1977 por Bo Bjurström e Björn 
Näsvall, no âmbito da Comissão Luso-Sueca para a Cooperação Técnica, em 
1977.54 Este relatório, que analisou 19 fornecedores portugueses envolvidos no 
programa da CAR, oferece uma leitura crítica das soluções aplicadas e constitui 
uma fonte essencial para compreender não apenas as fragilidades do programa 
e proposta de melhorias, mas também a presença de casos de prefabricação 
pesada em betão. 

Imagem 13 - Excerto de processo sobre pedido de comissão de análise ao programa da CAR 53

52 Conforme verificado no 
documento 173 GE 77 completo, 
presente no arquivo SIPA/IHRU:  
Os Programas de Habitação de 
Emergência — CAR e Habitacional 
Extraordinário — CAR/FFH e a 
sua utilidade possível no campo 
da construção experimental, de B. 
Moreira, J. Sousa e M. Cosmelli, 
31 de janeiro de 1977, cota 5845/1.

53 Arquivo SIPA/IHRU, excerto 
do documento Os Programas de 
Habitação de Emergência — CAR 
e Habitacional Extraordinário 
— CAR/FFH e a sua utilidade 
possível no campo da construção 
experimental, de Bernardo 
Moreira, João Alves de Sousa e 
Maria Eugénia Cosmelli, 31 de 
janeiro de 1977, cota 5845/1. 
Fotografia e edição do autor.

54 Bo Bjurström e Björn Näsvall, 
Portugal: Prefabricação de 
Elementos Leves de Construção 
e Casas Pequenas: Relatório 
(Estocolmo: Comissão Luso-
Sueca para a Cooperação Técnica, 
1977), 2–3, cota CON/ENG004302 
(BFS) (FFH) – 017170.
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Apesar dessa diversidade, a primeira fase do programa CAR foi dominada 

pela habitação pré-fabricada ligeira, sobretudo de carácter unifamiliar. A informação 

disponível permite concluir, contudo, que a segunda fase do programa abriu 

espaço a experiências no campo da prefabricação pesada, sobretudo a partir do 

momento em que o programa foi alargado a famílias nacionais já residentes.

No caso da habitação unifamiliar, a maioria dos modelos procurava replicar 

a imagem icónica da casa individual de cobertura inclinada, com porta central e 

janelas laterais, independentemente do material de construção utilizado. 

Existiram, no entanto, propostas experimentais, como o modelo em duplo 

hexágono da Carmel ou as unidades de cobertura plana com fachadas em painéis 

da Intermobel, que a bibliografia publicada refere não terem sido construídas.56  

Contudo, informação transmitida ao autor pelo arquiteto Vítor Reis57, bem como 

a análise de imagens aéreas de datas passadas, confirmam a existência de 

exemplares do modelo hexagonal da Carmel em Esmoriz (Rua Diogo Cão / Rua 

dos Pescadores), indiciando que pelo menos parte desta proposta foi efetivamente 

concretizada.

Imagem 14 - Comunicação oficial da CAR sobre a quantidade de fogos em construção por tipo de materiais de construção 55

55 Arquivo SIPA/IHRU. Cota 
5845/1 – Comissão para o 
Alojamento de Refugiados: 
Atribuição de habitações, assinado 
por Maria Eugénia Cosmelli, 
Lisboa, 18 de janeiro de 1977. 
Excerto reproduzido em fotografia 
do autor.

56 José A. Bandeirinha, Tiago 
Castela, Rui Aristides, e Joana G. 
Alves, “O Fundo de Fomento da 
Habitação de 1969 a 1982,” em 
Habitação: 100 anos de Políticas 

Públicas em Portugal, 1918–2018, 

coord. Ricardo C. Agarez (Lisboa: 
Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 2018), 269.

57 Informação transmitida ao 
autor pelo arquiteto Vítor Reis, 
presidente do IHRU entre 2012 e 
2017, em comunicação telefónica, 
17 de março de 2023.
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Imagem 15 - Imagem aérea da Rua Diogo Cão/Rua dos Pescadores da localização de 4 casas de modelo hexagonal do 
fabricante CARMEL 58

Imagem 16 - Corte e rótulo de desenho técnico: casa prefabricada para a CAR modelo MD2, hexagonal, módulo duplo (Carmel, 
1976) 59

58 Google Earth, “Imagem aérea da Rua Diogo Cão, Esmoriz, Portugal,” julho de 2016, acedido em 27 de agosto de 2025, https://earth.google.
com, edição do autor.

Imagem 18- Programa CAR – Planta de casa prefabricada modelo MD2, hexagonal, módulo duplo (Carmel, 1976) 59
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Imagem 18 - Alçados de casa prefabricada para a CAR: modelo MD2, hexagonal, módulo duplo (Carmel, 1976) 59

Imagem 17 - Planta de casa prefabricada para a CAR: modelo MD2, hexagonal, módulo duplo (Carmel, 1976) 59

59 Arquivo SIPA/IHRU, Planta Programa CAR – Casa pré-fabricada modelo MD2, hexagonal, módulo duplo (Carmel, 1976). Reproduzido em 
alta-definição sob pedido ao arquivo.
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Já no caso da Intermobel, embora documentação jurídica60 da época 
refira contratos de fornecimento, permanece incerto se as habitações executadas 
corresponderam ou não ao modelo formal descrito pela referida bibliografia.

Na vertente da habitação coletiva, destaca-se a intervenção de empresas 
de referência na prefabricação pesada, como a ICESA, ou ainda os projetos 
apresentados pela Turcopol para Vale da Figueira e Arrentela, conjuntos que foram 
efetivamente construídos e subsistem até hoje. Esta dimensão demonstra que o 
CAR não se limitou à urgência da casa ligeira: ensaiou também soluções de maior 
escala e complexidade, revelando o potencial de articulação entre programas 
públicos de habitação e capacidades industriais nacionais.61

Lamentavelmente, o conhecimento produzido não viria a ser capitalizado 
por nenhum organismo público, confirmando que o CAR foi encarado como uma 
exceção passageira e não como um ponto de partida para a consolidação de 
políticas de industrialização da habitação.

A gestão do programa revelou-se rapidamente insustentável. A ausência 
de concursos públicos e de projetos formais, inicialmente justificada pela urgência, 

60 Arquivo IHRU, Parecer jurídico 
n.º 51/NAJP/82, de Rui Galvão de 
Melo, 23 de dezembro de 1982, 
cota 10891, p. 12. Informação 
do FFH sobre ex-CAR (caso 
Intermóbel), documento cedido 
pelo arquiteto Vítor Reis.

61 José A. Bandeirinha, Tiago 
Castela, Rui Aristides, e Joana G. 
Alves, “O Fundo de Fomento da 
Habitação de 1969 a 1982,” em 
Habitação: 100 anos de Políticas 
Públicas em Portugal, 1918–2018, 
coord. Ricardo C. Agarez (Lisboa: 
Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 2018), 269–270

Imagem 19 - Bairro CAR de Vale Figueira, Almada, perspetiva do loteamento da 2.ª fase, 
1976 (TURCOPOL para o CAR). SIPA/IHRU (imagem superior) 

Bairro CAR de Vale Figueira, Almada, 2018 (TURCOPOL para o CAR). (imagem inferior) 
61
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originou desequilíbrios financeiros significativos e fragilidades administrativas. A 
falta de planeamento, os pagamentos em atraso e a informalidade contratual 
provocaram hesitações das empresas, que em muitos casos optaram por não 
iniciar as obras ou suspender trabalhos já em curso. Para responder a este 
cenário, em maio de 1978, a Resolução n.º 99/78 do Conselho de Ministros 
determinou a integração da CAR no Fundo de Fomento da Habitação (FFH), 
momento em que o programa passou a ser designado por Ex-CAR. O diploma 
sublinhava a necessidade de harmonizar os procedimentos com os princípios 
gerais aplicáveis à Administração Pública em matéria de obras e aquisição de 
equipamentos, procurando assim corrigir a flexibilidade inicial que havia permitido 
acelerar a execução, mas também aberto espaço a ineficiências e irregularidades. 
A partir daí, caberia ao FFH, pela gestão do Ministro da Habitação e Obras 
Públicas, avaliar e concluir os contratos em curso, assegurando o financiamento 
necessário (empréstimo de três milhões de contos da Caixa Geral de Depósitos) 
para a finalização do programa. 62

O processo obrigou à sistematização de todos os contratos e à revisão de 
preços, mas também revelou a profundidade da irregularidade instalada: várias 
adjudicações tinham sido feitas sem enquadramento legal claro, conduzindo a 
litígios judiciais. O parecer jurídico de 1985 de Rui Galvão de Melo foi contundente, 
considerando a CAR um programa “à margem de toda a normalidade legal” e 
classificando o caso da INTERMOBEL como o mais escandaloso, pela enorme 
discrepância entre os montantes recebidos e a escassa produção realizada. 63

Imagem 20 - Excerto de parecer jurídico n.º 19/CL/85, de 20 de Agosto, de Rui Galvão de Melo 64

62 Portugal. Resolução 
do Conselho de Ministros. 
“Resolução n.º 99/78” (Integração 
dos programas habitacionais 
extraordinários da CAR no Fundo 
de Fomento da Habitação). Diário 
da República, 1.ª série, n.º 137 (17 
de junho de 1978).

63 Arquivo IHRU, Parecer jurídico 
n.º 51/NAJP/82, de Rui Galvão de 
Melo, 23 de dezembro de 1982, 
cota 10891. FFH sobre ex-CAR 
(caso Intermóbel), documento 
cedido pelo arquiteto Vítor Reis.
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Com esta reorganização, a extinção formal da Comissão para o Alojamento 

de Refugiados ocorreria em 1979, através de despacho ministerial do Ministério 

da Habitação e Obras Públicas:

“Em execução da Resolução do Conselho de Ministros nº39/78, de 31 de 

Maio, as actividades cometidas à Comissão para o Alojamento (CAR) estão já 

integradas no Fundo de Fomento da Habitação, justificando-se, assim, a extinção 

de estrutura intermédia de transição.” 65

Em 1980, o Conselho de Ministros determinou a conclusão célere do 

programa e ordenou um levantamento nacional que permitisse apurar o estado 

real das construções. O balanço divulgado no ano seguinte foi inequívoco quanto 

à gravidade da situação: dos 11938 fogos contratados, apenas 5349 estavam 

concluídos, 1626 encontravam-se paralisados e 2227 permaneciam por iniciar. O 

montante gasto aproximava-se já dos seis milhões de contos, valor considerado 

tecnicamente insustentável face aos resultados alcançados. O despacho de 6 

de novembro de 1981, assinado pelo Ministro da Habitação, Obras Públicas e 

Transportes, José Carlos Viana Baptista, reconhecia explicitamente que os custos 

tinham atingido “níveis tecnicamente inaceitáveis”, determinando a rescisão ou 

redução dos contratos em incumprimento.66 Esta decisão confirmava o fracasso 

na execução do programa e expunha publicamente as suas fragilidades técnicas 

e financeiras.

Os relatórios de atividade do FFH confirmam, contudo, que a execução do 

programa se prolongou ainda até 1983, ano da extinção do próprio organismo. 

Nos quadros estatísticos dessa data, os fogos do Ex-CAR continuavam a ser 

contabilizados como parte da promoção direta do Estado, sinalizados de forma 

autónoma.

64 Digitalização cedida pelo 
arquiteto Vítor Reis. 

65 Portugal. Ministério da 
Habitação e Obras Públicas. 
“Despacho Ministerial” (Extinção 
da Comissão para o Alojamento 
de Refugiados – CAR). Diário da 
República, 2.ª série, n.º 111 (15 de 
maio de 1979).

66 Portugal. Ministério da 
Habitação, Obras Públicas e 
Transportes. “Despacho n.º 
52/81” (Medidas urgentes para 
cumprimento imediato do plano 
de trabalho aprovado no âmbito 
do ex-programa CAR). Diário da 
República, 2.ª série, n.º 264 (16 de 
novembro de 1981).
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Imagem 21 - Tabela “Conclusão de fogos desde 1970,” (Uma síntese de actividade, Fundo de Fomento da Habitação, 1986) 67

Segundo informação inédita transmitida ao autor pelo arquiteto Vítor Reis,68 

que durante a sua presidência do IHRU (2012–2017) realizou um levantamento 

sistemático ainda não publicado, terão sido identificados cerca de 290 conjuntos 

habitacionais associados ao programa CAR construídos até 1984. Esta evidência 

confirma que, longe de se tratar de um episódio passageiro, o programa se 

prolongou no tempo por cerca de uma década e deixou uma marca territorial muito 

mais vasta do que aquela que a bibliografia reconhece.

A extinção do FFH, em 1983, levou à criação da respetiva Comissão 

Liquidatária, responsável por resolver os contratos em curso e assumir os 

compromissos financeiros pendentes.69

67 Portugal. Fundo de Fomento 
da Habitação, Uma síntese de 
actividade (Lisboa: Fundo de 
Fomento da Habitação, 1986), 
excerto reproduzido em fotografia 
do autor.

68 Informação transmitida ao 
autor pelo arquiteto Vítor Reis, 
presidente do IHRU entre 2012 e 
2017, em comunicação telefónica, 
17 de março de 2023.

69 Portugal. Presidência do 
Conselho de Ministros. “Decreto-
Lei n.º 214/82” (Extinção do 
Fundo de Fomento da Habitação 
e criação da respetiva comissão 
liquidatária). Diário da República, 
1.ª série, n.º 122 (29 de maio de 
1982): 1476–1478.
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Nesse processo, parte dos fogos construídos ou em construção no âmbito 
do Ex-Programa CAR foram transmitidos às câmaras municipais, que ficaram 
encarregues da sua gestão. Para muitos municípios, a receção destes conjuntos 
significou herdar um problema mais do que um património, numa altura em que 
faltavam meios técnicos e financeiros para garantir a sua manutenção. A solução 
encontrada foi a alienação progressiva das habitações aos próprios moradores, em 
regime de propriedade resolúvel, com antecedentes claros no programa das Casas 
Económicas (CE).70  Lançado pelo Decreto-Lei n.º 23.052, de 23 de setembro de 
1933, em paralelo com outros diplomas estruturantes do Estado Novo, como o 
Estatuto do Trabalho Nacional e a formalização dos grémios e sindicatos, este 
programa era baseado na ideia de uma renda mensal que incluía o abatimento do 
valor da casa no prazo de vinte anos (posteriormente vinte e cinco), com o objetivo 
de transferir a propriedade da habitação para os “moradores-adquirentes”. 71

70 José A. Bandeirinha, Tiago 
Castela, Rui Aristides, e Joana G. 
Alves, “O Fundo de Fomento da 
Habitação de 1969 a 1982,” em 
Habitação: 100 anos de Políticas 
Públicas em Portugal, 1918–2018, 
coord. Ricardo C. Agarez (Lisboa: 
Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 2018), 270.

71 Gisela Lameira, Luciana 
Rocha, e Monique Eleb, Mapa 
da Habitação: Guia para uma 
terminologia específica em 
arquitectura habitacional apoiada 
pelo Estado em Portugal [1910–
1974] (Porto: Faculdade de 
Arquitectura da Universidade do 
Porto, 2019), 48.

72 Reproduzido de José António 
Bandeirinha, Tiago Castela, Rui 
Aristides, e Joana G. Alves, “O 
Fundo de Fomento da Habitação 
de 1969 a 1982,” em Habitação: 
100 anos de Políticas Públicas 
em Portugal, 1918–2018, coord. 
Ricardo C. Agarez (Lisboa: 
Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 2018), 275.

Imagem 22 - Anúncio do programa de aquisição pelos arrendatários do FFH, 13 de 
março de 1982 (Expresso)72



43

Esta estratégia consolidar-se-ia a partir de 1987 com a criação do Instituto 
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado (IGAPHE), organismo 
cuja missão principal consistia em promover a venda dos fogos públicos aos 
residentes. A medida traduziu-se, em última análise, na transferência do ónus da 
responsabilidade do Estado para famílias com recursos limitados, perpetuando 
situações de precariedade habitacional e desigualdades sociais.

Pode-se inferir que esta opção não foi exclusiva do programa CAR e que 
não deve ser analisada de forma isolada: insere-se numa reconfiguração mais 
ampla da política de habitação nos últimos anos do FFH (1978–82), marcada pelo 
condicionamento externo do FMI e pelas negociações de adesão à Comunidade 
Económica Europeia (CEE). Nesse contexto, verificou-se uma progressiva 
deslocação da política habitacional para modelos assentes na promoção 
da propriedade privada e no recurso ao crédito à habitação, reduzindo-se 
gradualmente o peso da promoção direta de habitação pública e concentrando-a 
sobretudo nos grupos de mais baixos rendimentos.73  O CAR representou, nesse 
sentido, uma das últimas expressões de habitação pública de emergência, 
rapidamente absorvida por um processo mais amplo de incentivo à casa própria e 
de alienação do património público.

Muitos dos conjuntos construídos ao abrigo do programa CAR persistem 
ainda hoje na paisagem urbana portuguesa, testemunhando a permanência de 
soluções concebidas como transitórias. Em vários casos, as habitações foram 
substancialmente transformadas pelos próprios moradores, numa tentativa de 
adaptar estruturas frágeis às necessidades quotidianas, mas que frequentemente 
resultou em contextos de precariedade com aspeto semelhante ao dos bairros 
clandestinos. 

Apesar da sua escala excecional — com milhares de fogos contratados 
e dezenas de conjuntos espalhados pelo país —, o programa foi rapidamente 
relegado para segundo plano e, eventualmente, ofuscado na memória coletiva 
pelo protagonismo político e simbólico do SAAL, cuja relevância historiográfica 
se centrou sobretudo na dimensão participativa e processual, contrastando com a 
natureza mais técnica e industrializada da experiência da CAR.

 A historiografia sublinha que, mais do que experiências inconciliáveis, “no 
momento atual, importaria considerar as modernidades alternativas propostas 
pelo SAAL e pela CAR.” 74

O abandono destas experiências deixou um legado contraditório: bairros 
que resistem na sua materialidade, mas marcados por condições precárias e 
desigualdades persistentes. É precisamente sobre estas habitações e sobre as 
vidas que nelas permanecem que incide o próximo capítulo desta dissertação.

73 José A. Bandeirinha, Tiago 
Castela, Rui Aristides, e Joana G. 
Alves, “O Fundo de Fomento da 
Habitação de 1969 a 1982,” em 
Habitação: 100 anos de Políticas 
Públicas em Portugal, 1918–2018, 
coord. Ricardo C. Agarez (Lisboa: 
Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 2018), 276-277.

74 Ibid., 272



Imagem 23 - Bairro CAR do Zambujal, “Vista geral a partir da Estrada Nacional.” SIPA FOTO.01045614 / IPA.00031043.75

75 SIPA – Sistema de Informação para o Património Arquitetónico, Bairro CAR do Zambujal, fotografia “Vista geral a partir da Estrada Nacional,” 
código FOTO.01045614 / IPA.00031043, disponível em http://www.monumentos.gov.pt/site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=31043 (acedido em 
27 de agosto de 2025)., edição do autor.
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CAPÍTULO 2 - ENSAIO DE LEITURA TERRITORIAL DO PROGRAMA DA CAR

Este capítulo propõe um exercício de leitura territorial das realizações da Comissão para o Alojamento de 
Refugiados (CAR). Não se trata de um levantamento definitivo, mas de um ensaio metodológico: uma tentativa de 
reunir e organizar informação dispersa entre arquivos, inventários do SIPA, referências bibliográficas e observação 
direta no terreno.

O objetivo é tornar visível a geografia habitacional deste programa, identificando padrões, contradições e 
lacunas na documentação existente. O exercício culmina na proposta de sistematização das informações recolhidas 
e na aproximação de campo a um caso concreto, onde a experiência direta permitirá compreender de forma mais 
próxima a realidade vivida destas habitações.
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2.1 METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO E ORGANIZAÇÃO

O levantamento territorial do programa da Comissão para o Alojamento 
de Refugiados (CAR) foi concebido como um exercício de sistematização da 
informação disponível, consciente das limitações e lacunas inevitáveis. A dispersão 
das fontes, a ausência de registos completos e a demolição ou reconstrução 
progressiva de conjuntos habitacionais tornam difícil reconstituir com precisão a 
extensão do programa. Ainda assim, a reunião desses dados pretende lançar as 
bases para uma leitura territorial que, mesmo parcial, acrescente visibilidade a 
uma experiência pouco estudada.

Para este efeito, foram cruzados diferentes tipos de fontes. Em primeiro 
lugar, recorreu-se ao inventário do Sistema de Informação para o Património 
Arquitetónico (SIPA/IHRU), onde se encontram 34 fichas dedicadas a diversos 
“bairros da CAR”, com informação relativa à localização, número de fogos e, em 
alguns casos, plantas de implantação dos bairros. 

Além do levantamento efetuado pelo SIPA, o presente trabalho identificou 
outros núcleos habitacionais através de pesquisa própria e de trabalho de 
campo. A observação direta das construções, a comparação com os bairros já 
inventariados e a análise de documentação de arquivo permitiram reconhecer 
como pertencentes ao programa da CAR vários conjuntos que não figuram no 
inventário oficial. Este processo incluiu igualmente a recolha de indicações locais 
que apontavam para a existência de habitações semelhantes em determinadas 
áreas, posteriormente confirmadas pela verificação das suas características 
tipológicas e materiais. Importa, contudo, sublinhar a necessidade de distinguir 
estes bairros das chamadas Casas Desmontáveis, construídas ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 28.912, de 12 de agosto de 1938, cujo enquadramento e objetivos 
diferem substancialmente dos do programa CAR. 76

Apesar deste esforço, a dimensão real do programa continua difícil de 
apurar. Para além dos conjuntos registados no SIPA e dos identificados por 
observação direta, a bibliografia especializada sugere uma presença territorial 
ainda mais vasta. Um estudo recente estima em cerca de duzentos os conjuntos 
de casas da CAR em todo o país, com dimensões que variam entre apenas dois 
fogos em Brogueira (Torres Novas) e mais de trezentos na Sobreda (Caparica).77  

O facto de nenhum destes dois exemplos constar do inventário oficial confirma 
que permanecem lacunas significativas e que, se não for organizada uma 
sistematização mais abrangente, a memória desta solução habitacional alternativa 
corre o risco de se perder com o tempo.

Para assegurar a comparabilidade entre os diferentes núcleos, a 
informação foi organizada segundo parâmetros uniformes, capazes de traduzir 
tanto a inserção territorial como a caracterização construtiva. Assim, procurou-

76 As Casas Desmontáveis 
foram promovidas pelo Decreto-
Lei n.º 28912 (12 de agosto de 
1938), por iniciativa do ministro 
Duarte Pacheco, no contexto das 
Comemorações dos Centenários 
de 1940. Apenas três bairros em 
Lisboa — Quinta da Calçada, 
Boavista e Furnas — foram 
efetivamente construídos 
em sistema desmontável/
prefabricado, podendo gerar 
confusões tipológicas com a CAR. 
Os restantes casos associados ao 
mesmo programa, em Coimbra 
e no Porto, utilizaram sistemas 
tradicionais de construção. Ver: 
Gisela Lameira, Luciana Rocha, e 
Monique Eleb, Mapa da Habitação: 
Guia para uma terminologia 
específica em arquitectura 
habitacional apoiada pelo Estado 
em Portugal [1910–1974] (Porto: 
Faculdade de Arquitectura da 
Universidade do Porto, 2019), 47.

77 Ricardo Costa Agarez, A 
habitação apoiada em Portugal 
(Lisboa: Fundação Francisco 
Manuel dos Santos, 2020), 93.
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se distinguir não apenas a localização administrativa e o número de fogos, mas 
também a morfologia e organização do conjunto habitacional — isto é, se a 
implantação se estrutura em arruamentos regulares, em malhas lineares, dispersas 
ou em núcleos periféricos — e a caracterização da habitação-tipo, identificando 
elementos como número de pisos, existência de logradouro, tipologia da cobertura 
e materiais predominantes.

A cada bairro foi atribuída uma ficha sistematizada com estes elementos, 
permitindo cruzar informação dispersa e estabelecer critérios de comparação 
entre diferentes casos, registando os seguintes elementos:

•	 Designação e variantes toponímicas;

•	 Localização administrativa (distrito, concelho, freguesia, arruamento);

•	 Coordenadas GPS;

•	 Imagem aérea/satélite;

•	 Número de fogos (segundo SIPA ou estimado por imagem de satélite);

•	 Morfologia e organização do conjunto habitacional;

•	 Imagem referência (de unidades habitationais tipo);

•	 Caracterização sumária da habitação-tipo (número de pisos, existência 
de logradouro, configuração de coberturas, materiais identificados);

•	 Origem da informação (SIPA com respetiva cota ou investigação).

A construção deste levantamento obrigou a opções seletivas perante 
a heterogeneidade da informação disponível. Conjuntos cuja origem não pôde 
ser confirmada com segurança foram excluídos, mesmo quando apresentavam 
semelhanças tipológicas, de modo a evitar falsas atribuições ao programa da CAR. 
Outros casos, identificados em literatura ou por testemunhos locais, permanecem 
em aberto até que novas provas documentais permitam a sua validação. A este 
respeito, é particularmente relevante o contributo de Vítor Reis, que identificou 
290 conjuntos habitacionais e um total de 10 877 fogos associados ao programa 
CAR, abrangendo tanto soluções de prefabricação ligeira como de prefabricação 
pesada, informação não publicada que confirma a necessidade de prosseguir o 
levantamento. 78

No presente trabalho, optou-se por considerar apenas os conjuntos 
de carácter ligeiro,79 dado corresponderem ao foco principal do programa 
e apresentarem hoje maior vulnerabilidade física e social. Esta delimitação 
metodológica procura, assim, reforçar a coerência da análise e evitar sobreposições 
com outros segmentos da industrialização da construção. Mais do que oferecer 
uma listagem exaustiva, o exercício aqui proposto define critérios de identificação 
que permitam reconhecer e comparar os conjuntos existentes, lançando bases 
sólidas para investigações futuras.

78 AInformação transmitida por 
Vítor Reis em contacto telefónico 
com o autor. Não publicada à data 
da redação desta dissertação

79   Conforme bibliografia de 
arquivo, J. da Paz Branco, 
Prefabricação ligeira (Lisboa: 
Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil, 1980), 16; 

“6) Terminologia e classificação: 
Entende-se por pré-fabricação 
leve a que produz elementos 
cujo peso por metro quadrado de 
superfície opaca se situa abaixo 
dos 200 Kgf. (próximo dos 100 Kgf. 
para fachadas). Quando o peso 
por metro quadrado, igualmente 
de superfície opaca, se situa 
acima de 200 Kgf., os elementos 
consideram-se como produto de 
pré-fabricação pesada, seja qual 
for a função que desempenham 
nos edifícios.”
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2.2 PROPOSTA PARA UMA SISTEMATIZAÇÃO

O exercício de leitura territorial do programa CAR ganha aqui a sua 
expressão mais concreta. A informação recolhida, dispersa entre registos oficiais, 
trabalho de campo e observação direta, é organizada de modo a permitir uma visão 
simultaneamente abrangente e particular. A proposta não pretende constituir um 
inventário fechado, mas antes ensaiar uma forma de tornar legível uma realidade 
fragmentária. O percurso gráfico segue um movimento em três tempos: começa 
num quadro-síntese que reúne os principais parâmetros de cada bairro, amplia-se 
num mapa onde se evidenciam presenças, ausências e dimensões quantitativas, 
e culmina na apresentação de um modelo de ficha individual, que explicita a 
estrutura de informação adotada. As fichas completas, correspondentes a cada 
conjunto identificado, são incluídas em anexo, permitindo a consulta detalhada da 
informação recolhida. Trata-se, em última análise, de uma tentativa de reinscrever 
na paisagem visível da investigação um programa que permanece muitas vezes 
invisível na memória coletiva.

Para além das casas aqui sistematizadas, existem ainda indícios 
documentais da construção de outros núcleos habitacionais no âmbito do 
programa CAR que não encontram correspondência no levantamento realizado. 
Entre estes destacam-se os esquemas apresentados na exposição Urgência 
Petrificada: Bairros da Noruega para retornados, que assinalavam a presença de  
vários conjuntos nos distritos de Vila Real e de Viseu, e o relatório da comissão 
luso-sueca, no qual se registava o número de casas e respetiva localização em 
fase de construção no momento da visita técnica. Grande parte destas ocorrências 
não encontra coincidência com as unidades inventariadas nesta dissertação, o 
que confirma que a dimensão real do programa terá sido superior àquela que é 
possível demonstrar com base na informação atualmente disponível. 80

80 Esquemas da exposição 

“Urgência Petrificada: Bairros 

da Noruega para retornados”, 

curadoria de Joaquim Moreno, 

Centro Cultural de Belém, 2020; 

e quadro-resumo de relatório da 

Comissão Luso-Sueca para a 

Cooperação Técnica, Portugal: 

prefabricação de elementos leves 

de construção e casas pequenas, 

Estocolmo, 1977 (ver Anexos)
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Quadro síntese dos conjuntos habitacionais do programa da CAR identificados e sistematizados nesta 
investigação

ID Nome Distrito Concelho Coordenadas Fogos
CAR001 Bairro CAR da Arrentela / Conjunto Habitacional da Quinta do Cabral Setúbal Seixal 38°37'43.5"N 9°6'0.61"W 208

CAR002 Bairro CAR da Golegã Santarém Golegã 39°24'18.4"N 8°28'40.7"W 39

CAR003 Bairro CAR da Guarda / Bairro da Fraternidade / Bairro do Fomento Guarda Guarda 40°32'02.8"N 7°16'37.1"W 22

CAR004 Bairro CAR da Ladeira do Vau Faro Portimão 37°10'02.6"N 8°32'08.0"W 22

CAR005 Bairro CAR da Marinha Grande / Bairro do Camarnal Leiria Marinha Grande 39°44'25.6"N 8°56'38.6"W 33

CAR006 Bairro CAR da Moita / Bairro da Baixa da Banheira II Setúbal Moita 38°38'26.9"N 9° 2'10.7"W 22

CAR007 Bairro CAR de Agualva-Cacém Lisboa Sintra 38°46'52.1"N 9°17'55.9"W 114

CAR008 Bairro CAR de Aguiar Évora Viana do Alentejo 38°23'31.7"N 7°57'54.3"W 22

CAR009 Bairro CAR de Aljezur Faro Aljezur 37°18'54.8"N 8°47'37.6"W 30

CAR010 Bairro CAR de Beja / dos Moinhos Beija Beja 38°01'28.1"N 7°51'58.7"W 111

CAR011 Bairro CAR de Camarate Lisboa Loures 38°48'19.7"N 9°07'39.4"W 300

CAR012 Bairro CAR de Cascais / Bairro das Portelas / do Pai do Vento Lisboa Cascais 38°42'54.1"N 9°25'08.3"W 72

CAR013 Bairro CAR de Évora / da Quinta do Escurinho Évora Évora 38°33'58.8"N 7°55'51.3"W 75

CAR014 Bairro CAR de Faceiras Lisboa Cascais 38°42'53.5"N 9°20'31.5"W 81

CAR015 Bairro CAR de Monção / da Imaculada Conceição V. do Castelo Monção 42°04'21.7"N 8°28'00.2"W 75

CAR016 Bairro CAR de Monforte / Eng. Joaquim José Paiva Caldeira Portalegre Monforte 39°03'20.8"N 7°26'10.6"W 14

CAR017 Bairro CAR de Montalegre Vila Real Montalegre 41°50'01.4"N 7°46'38.4"W 86

CAR018 Bairro CAR de Portimão / Conjunto Habitacional de Vale de Lagar Faro Portimão 37°08'42.0"N 8°33'32.4"W 20

CAR019 Bairro CAR de Salvaterra de Magos Santarém Salvaterra de Magos 39°01'14.0"N 8°47'19.1"W 46

CAR020 Bairro CAR de São João de Lobrigos Vila Real Sta. Marta de Penaguião 41°11'30.0"N 7°46'42.7"W 18

CAR021 Bairro CAR de Torre de Moncorvo / de Santo Cristo (demolido) Bragança Torre de Moncorvo 41°10'21.2"N 7°03'18.4"W 31

CAR022 Bairro CAR de Vale Figueira II Setúbal Almada 38°38'23.3"N 9°10'36.6"W 80

CAR023 Bairro CAR de Valpaços / da Casa Branca Vila Real Valpaços 41°36'18.5"N 7°19'20.1"W 19

CAR024 Bairro CAR de Vieira de Leiria / CAR do Casal d'Anja Leiria Marinha Grande 39°52'40.7"N 8°55'05.0"W 20

CAR025 Bairro CAR de Vila Real de Santo António (demolido) Faro Vila Real de Sto. António 37°11'46.9"N 7°25'21.9"W 39

CAR026 Bairro CAR do Pendão-Queluz Lisboa Sintra 38°45'33.6"N 9°15'12.3"W 180

CAR027 Bairro CAR do Vimioso Bragança Vimioso 41°35'10.5"N 6°31'20.6"W 20

CAR028 Bairro CAR do Zambujal Lisboa Loures 38°52'10.9"N 9°07'23.6"W 200

CAR029 Bairro CAR em Elvas / da Boa Fé Portalegre Elvas 38°53'18.9"N 7°09'11.3"W 64

CAR030 Bairro CAR I de Peniche / Bairro de Peniche I Leiria Peniche 39°21'47.9"N 9°23'31.3"W 46

CAR031 Bairro CAR II de Peniche / Bairro de Peniche II Leiria Peniche 39°21'57.3"N 9°23'00.3"W 35

CAR032 Conjunto Habitacional CAR de Arronches Portalegre Arronches 39°07'15.0"N 7°17'19.7"W 5

CAR033 Conjunto Habitacional CAR do Vale do Amoreira / Bairro Paixão Setúbal Moita 38°38'41.9"N 9°02'07.2"W 3

CAR034 Bairro Norad Viseu Viseu 40°42'43.4"N 7°54'15.3"W 30

CAR035 Bairro da Formiga/Bairro Noruega Viseu Moimenta da Beira 40°58'52.8"N 7°36'24.9"W 15

CAR036 Bairro da Noruega/Bairro Fundo do Fomento Viseu Tondela 40°31'41.7"N 8°04'54.8"W 40

CAR037 Bairro da Portela Porto Marco de Canaveses 41°11'37.6"N 8°08'48.6"W 24

Quadro síntese dos conjuntos habitacionais do programa da CAR identificados e 
sistematizados no âmbito desta investigação — elaborado pelo autor.
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Mapa de distribuição territorial e dimensão dos bairros da CAR

Imagem 24 - Mapa de localização com dimensão de número de fogos dos “bairros CAR” 
identificados em levantamento 
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Ficha-tipo de sistematização dos bairros da CAR 

1. ID – número de referência atribuído a cada bairro.

2. Designação – nome do bairro e/ou conjunto habitacional, segundo fontes oficiais ou uso corrente.

3. Localização – ruas de referência, freguesia, concelho e distrito.

4. Coordenadas – localização geográfica (GPS).

5. Morfologia/organização – descrição do traçado e relação com o tecido urbano envolvente.

6. Nº de fogos – número de unidades habitacionais identificadas (estimativa quando necessário).

7. Caracterização sumária – tipologia dos fogos (número de pisos, logradouros, materiais exteriores, etc.).

8. Notas – observações adicionais e informação proveniente do SIPA (quando aplicável).

9. Imagem aérea – enquadramento territorial do bairro.

10. Imagem de referência – fotografia representativa de uma unidade habitacional.

11. Origem da informação – fontes de dados e imagens (SIPA, Google Earth, fotografias do autor).

Imagem 25 - Ficha-tipo de sistematização dos bairros CAR - elaborada pelo autor



52

2.3 O CASO DE ESTUDO: BAIRRO DA PORTELA, MARCO 
DE CANAVESES

O caso de estudo que aqui se apresenta não resulta de uma seleção 
arbitrária, mas do próprio ponto de partida desta investigação. Foi no contacto 
com uma família residente numa habitação pré-fabricada no Bairro da Portela, 
em Marco de Canaveses — construída em 1979 segundo o relato dos atuais 
proprietários81 — que surgiu a inquietação central que viria a orientar este trabalho: 
como podem estruturas concebidas como transitórias ser transformadas em lares 
permanentes, habitados por famílias envelhecidas com recursos limitados?

81 Relato dos atuais proprietários 
da habitação n.º 12 do Bairro da 
Portela, Marco de Canaveses, 
recolhido pelo autor em 2023.

82 Imagem superior: extrato 
da Carta Militar de Portugal, 
Série M888, Folha 124: Marco 
de Canaveses, escala 1:25 000 
(Lisboa: Instituto Geográfico do 
Exército, 1995), edição pelo autor. 
Imagem inferior: vista de satélite 
(ArcGIS Online), edição pelo autor.

Imagem 25 - Localização do Bairro da Portela em relação ao centro urbano de Marco de 
Canaveses 82
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À semelhança do que aconteceu noutros conjuntos do programa, o Bairro 

da Portela foi implantado em zona periférica relativamente ao centro urbano, o 

que contribuiu para a separação destas comunidades dos centros, agravando a 

situação de segregação social vivida após o regresso dos retornados a Portugal.

A propriedade do terreno, originalmente integrada na Fazenda Nacional em 

1969 por herança jacente, foi objeto de uma operação de loteamento aprovada 

em 1989, que definiu 32 lotes e previu a cedência de áreas para arruamentos e 

estacionamento público. Em 1991, o conjunto passou para a Câmara Municipal 

de Marco de Canaveses, por troca, e apenas em 1996 os atuais proprietários 

adquiriram formalmente a sua habitação, onde residiam desde 1979.83

Segundo o arquiteto Rui Almeida, chefe de divisão de Gestão Urbanística 

da autarquia, a documentação sobre a origem específica destas casas não se 

encontra organizada, e pouco se sabe sobre o processo de implantação. As 

famílias que as ocuparam estavam, em grande parte, em situações provisórias 

mediadas pelo IARN, muitas vezes ligadas a oportunidades de trabalho local — 

circunstância que se confirmará mais adiante no caso do senhor R., proprietário 

da casa em estudo. Os terrenos terão sido doados à Câmara, possivelmente por 

famílias mais favorecidas — como a família Murteirados, que cedeu terrenos a 

cerca de um quilómetro do bairro da Portela, hoje também ocupados por habitação 

de iniciativa pública.84 A autarquia assumiu igualmente a execução das lajes de 

fundação onde seriam montadas as casas, prática que, como confirma o arquiteto 

Vítor Reis, correspondia ao procedimento habitual: as câmaras cediam o terreno, 

asseguravam a terraplanagem e o embasamento em betão, sendo depois as 

empresas fornecedoras responsáveis pela montagem das unidades habitacionais. 

Em fases posteriores, acrescentaram-se as infraestruturas de água e saneamento, 

ausentes na implantação inicial e de data incerta.85

Das 22 habitações que compunham originalmente o conjunto da Portela, 

todas permanecem hoje ocupadas, embora em estados muito distintos. Quinze 

conservam ainda a estrutura de prefabricação ligeira original, duas sofreram 

revestimento parcial em alvenaria — numa tentativa de reforço ou atualização 

— e as restantes foram demolidas, dando lugar a novas construções erguidas 

nos mesmos lotes. Este cenário traduz a apropriação progressiva do bairro pelos 

seus moradores: soluções concebidas como transitórias, adaptadas ao longo 

de décadas segundo os meios disponíveis de cada família, acabaram por se 

consolidar como presença permanente na paisagem habitada.

83 Escritura de compra e venda 
da habitação n.º 12 do Bairro da 
Portela, disponibilizada ao autor 
pelos atuais proprietários, Marco 
de Canaveses, 1996.

84 Conforme informação 
transmitida pelo arquiteto Rui 
Almeida, Chefe de Divisão de 
Gestão Urbanística da Câmara 
Municipal de Marco de Canaveses, 
23 de setembro de 2023.

85 Ibid.
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Entre essas casas estuda-se a unidade 16, localizada na Rua Bairro da 

Portela – Rua 2, habitada pela família R., regressada de Luanda em 1976. Como 

já mencionado, depois de um período inicial em alojamento provisório, o casal 

instalou-se na Portela em 1979, adquirindo formalmente a habitação à Câmara 

Municipal em 1996 como “casa pré-fabricada destinada a habitação e logradouro”. 

Hoje, com 73 e 70 anos, são reformados sem outros rendimentos e mantêm-se 

profundamente ligados ao lugar que habitaram toda a vida e onde criaram os seus 

4 filhos. Tal como muitos vizinhos, não colocam a hipótese de demolir a casa, mas 

enfrentam diariamente os problemas acumulados de uma estrutura envelhecida: 

degradação material, falta de conforto ambiental, dificuldades de acessibilidade.86 

A intenção declarada de envelhecer no local, associada à ausência de meios para 

reconstruir, torna este caso exemplar da realidade vivida em inúmeros outros 

núcleos da CAR.

Este estudo de caso, originado na experiência direta com a família R., 

é o ponto de entrada para a reflexão seguinte onde se ensaia o diagnóstico 

desta habitação e discutidas as possibilidades de reabilitar o essencial no que 

permanece.

86 Informações recolhidas de 
conversa do autor com a família 
R., residentes no Bairro da 
Portela, Marco de Canaveses, a 
23 de setembro de 2023, além de 
contactos anteriores não datados.

Imagem 26 - Extrato de escritura do caso de estudo - fotografia do autor
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Imagem 27 - Fachada principal do caso de estudo. Fonte: Google Maps/Street View, captada a 04/2010

Imagem 28 - Pormenor da fachada principal no encontro com anexo construído posteriormente - fotografia do autor a 09/2023

Imagem 29 - Foto interior da sala de estar do caso de estudo - fotografia do autor a 09/2023
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Imagem 30 - Planta de localização do caso de estudo com marcação das unidades habitacionais de tipologia ‘CAR’ (Bairro da 
Portela) Fonte: Câmara Municipal de Marco de Canaveses, adaptada pelo autor. 
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Imagem 31 - Alçado e planta do caso de estudo - desenhos do autor
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Imagem 32 - Secções longitudinal e tranversal do caso de estudo - desenhos do autor
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Imagem 33 -  Hipótese de corte construtivo de pilar do caso de estudo - desenhos do autor

Imagem 34 -  Referência construtiva para hipótese construtiva. 
Imagem reproduzida de “J. da Paz Branco, Prefabricação ligeira (Lisboa: Laboratório Nacional de Engenharia Civil, 1980), 104.” 
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Imagem 35 -  Secção em perspetiva do caso de estudo com indicação de materiais de construção (observação e hipótese)
- desenhos do autor
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Imagem 36 -  Limites da fração do caso de estudo e primeira fase esquemática - embasamento em betão para a unidade pré-
fabricada - desenho do autor
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Imagem 37 -  Esquema de segunda fase de construção (exclui grelha longitudinal/vigotas para visualização) - desenho do autor
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Imagem 38 -  Esquema demonstrativo de composição de estrutura e teto interior em perspetiva explodida - desenho do autor
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Imagem 39 -  Perspetiva da unidade sem cobertura (esquemático, não indicativo de ordem de construção, não se supõe a 
montagem dos painéis verticais e de fecho do teto antes da construção da cobertura) - desenho do autor
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Imagem 40 -  Perspetiva da unidade habitacional completa - desenho do autor
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Imagem 41 -  Perspetiva da unidade com volumetria de construção posterior a cargo dos proprietários atuais - desenho do autor
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Imagem 42 -  Perspetivas adicionais sem limite do terreno demonstrando o alçado lateral e tardoz - desenho do autor
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Imagem 43 - Perspetiva do conjunto em explosão total - desenho do autor
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O levantamento técnico permitiu confirmar a natureza modular da habitação, 
baseada em painéis repetidos de aproximadamente 1100 × 2600 mm, cujas juntas 
de montagem são ocultadas por pranchas verticais de 100–120 mm. As perspetivas 
explodidas permitem ainda inferir a lógica construtiva original: um embasamento 
em betão ligeiramente elevado, que cria o degrau de entrada e um obstáculo à 
acessibilidade, sobre o qual se fixam os pilares e a estrutura perimetral. Os painéis 
exteriores seriam montados em primeiro lugar apenas com a capa exterior, para 
permitir o aperto das peças horizontais à base e das verticais aos pilares, sendo 
só depois completados com os painéis interiores e rematados com as pranchas de 
120 mm. Rodapés e rodatetos ocultam réguas de secção maior que suportam os 
painéis do teto interior, concebido como um falso teto de pranchas retangulares, 
cujas juntas eram tapadas com ripas finas. A cobertura assentaria sobre as asnas 
e barrotes apoiados no perímetro já montado, transformando as paredes em 
elementos portantes. As paredes interiores obedecem à mesma lógica de moldura 
com painéis de madeira dupla, mas a passagem das infraestruturas não se fazia 
por dentro delas: a eletricidade corria sobre o teto interior e descia aplicada à 
superfície das paredes.

Esta lógica construtiva repete-se nas restantes casas da mesma 
tipologia no bairro, visíveis nos números contíguos ainda preservados no estado 
original, enquanto outros lotes próximos parecem corresponder a versões mais 
pequenas (T2), implantadas em terrenos de menor dimensão. No caso estudado, 
as alterações introduzidas pelos moradores traduziram-se em ampliações 
significativas: uma nova cozinha, um quarto adicional e uma garagem/arrumos, 
executados em alvenaria rebocada, com coberturas em placas de fibra plástica e 
pavimentos cerâmicos/betão. Estas expansões alteraram o programa funcional, 
modificando apenas de forma significativa a cozinha: foi construída uma nova, 
enquanto o espaço anteriormente ocupado por esta passou a ser utilizado como 
zona de transição e despensa. Os restantes compartimentos mantiveram, no 
essencial, o uso inicial. A implantação em lote geminado, com logradouro lateral, 
quintal frontal e traseiro, reforça a leitura de uma matriz urbana replicada, adaptada 
pelas transformações posteriores.

Do ponto de vista metodológico, o desenho técnico produzido constitui uma 
hipótese fundamentada: baseou-se em observação direta e em documentação 
técnica coeva, como os manuais de pré-fabricação em arquivo e o relatório da 
comissão luso-sueca. Embora não tenha sido possível comprovar todos os detalhes 
sem sondagens intrusivas, a informação obtida permite antecipar possibilidades 
de intervenção com adições estruturais mínimas, possibilitando a renovação das 
infraestruturas e a substituição faseada da cobertura. Este exercício demonstra 
como a compreensão do sistema e dos materiais originais pode não apenas 
esclarecer o passado da construção, mas também orientar cenários futuros de 
reabilitação com base em soluções incrementais e reversíveis.
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CAPÍTULO 3 - REABILITAR O ESSENCIAL NO QUE PERMANECE

A análise territorial e histórica do programa da CAR encontra, no caso de estudo da Portela, a sua expressão 
mais concreta. Se o levantamento precedente permitiu compreender a dimensão e a dispersão destes bairros no 
território nacional, é agora necessário descer à escala da habitação, reconhecendo os problemas específicos que 
condicionam a sua permanência. O objetivo não é ensaiar soluções universais, mas explorar, a partir de um exemplo 
concreto, critérios de intervenção que possam ser aplicados de forma realista em estruturas frágeis, envelhecidas 
e socialmente relevantes. Reabilitar o essencial significa, neste contexto, identificar prioridades que assegurem 
condições mínimas de segurança, conforto e dignidade, sem perder de vista os recursos limitados das famílias que 
habitam estas casas.
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3.1 DIAGNÓSTICO HABITACIONAL DO CASO DE ESTUDO

O levantamento realizado à habitação n.º 16 do Bairro da Portela permitiu 
identificar um conjunto de fragilidades que comprometem a sua utilização 
quotidiana e a permanência dos moradores. A estrutura, concebida como solução 
transitória, apresenta hoje quase cinquenta anos de uso contínuo, evidenciando 
patologias próprias de materiais envelhecidos, bem como limitações funcionais e 
construtivas.

A definição dos quatro grupos de avaliação — segurança, conforto 
ambiental, acessibilidade e eficiência energética — resulta da articulação entre 
recomendações técnicas de reabilitação, regulamentos normativos e a realidade 
social das famílias residentes. O Guia Técnico de Reabilitação Habitacional do 
LNEC estabelece como categorias fundamentais a organização dos espaços, 
a segurança, a higiene e conforto e as medidas de reabilitação energética.87 A 
presente dissertação segue de perto esse enquadramento, mas introduz uma 
adaptação: a dimensão da organização dos espaços é aqui reinterpretada sob 
a perspetiva da acessibilidade, integrando preocupações contemporâneas com o 
envelhecimento e o conceito de Envelhecimento no local. No caso das populações 
envelhecidas que habitam hoje a maioria destas casas, este critério assume um 
papel central, em consonância com propostas de avaliação como as de Demirkan 
e colaboradores.88 Este princípio tem igualmente sido reforçado por organismos 
internacionais, como a Organização Mundial da Saúde89 e a Comissão Económica 
das Nações Unidas para a Europa90, que recomendam a adaptação do parque 
habitacional às necessidades do envelhecimento populacional. 

Finalmente, a atenção à eficiência energética e à sustentabilidade deve 
ser entendida numa perspetiva mais ampla. Se a acessibilidade se revela central 
para permitir que os atuais moradores envelheçam nas suas casas, também o 
desempenho energético deve ser ponderado no horizonte da sua permanência. 
Avaliado pelas exigências normativas atuais, o comportamento destas habitações 
seria inevitavelmente insuficiente; contudo, importa reconhecer que se trata de 
estruturas concebidas como transitórias há mais de quatro décadas. A leitura do 
seu desempenho energético deve, por isso, ser feita em contexto: não no sentido 
de exigir conformidade plena com as normas contemporâneas, mas de identificar 
melhorias possíveis e proporcionais, capazes de reduzir vulnerabilidades sem 
impor custos incomportáveis. Neste quadro, a sustentabilidade não se limita a uma 
perspetiva técnica, mas envolve igualmente a valorização social e comunitária da 
permanência. Como sublinha Anne Power, a reabilitação de edifícios envelhecidos 
pode trazer benefícios ambientais, sociais e económicos superiores à sua 
demolição, tornando-se uma via preferencial para prolongar a viabilidade do 
parque habitacional existente91.

87 José Vasconcelos Paiva, José 
Aguiar, e Ana Pinho, coords. 
Guia Técnico de Reabilitação 
Habitacional. 2 vols. Lisboa: 
LNEC, 2006.

88 Halime Demirkan e Nilgün 
Olguntürk, “A Priority-Based 
‘Design for All’ Approach to Guide 
Home Designers for Independent 
Living,” Architectural Science 
Review 56, n. º 3 (2013): 241–249.

89 World Health Organization 
(WHO), Global Age-Friendly Cities: 
A Guide (Genebra: WHO, 2007).

90 United Nations Economic 
Commission for Europe (UNECE), 
Ageing in Sustainable and Smart 
Cities, Policy Brief on Ageing n. º 
24 (Genebra: UNECE, maio 2020)

91 Anne Power, “Does Demolition 
or Refurbishment of Old and 
Inefficient Homes Help to Increase 
Our Environmental, Social and 
Economic Viability?” Energy Policy 
36, n.º 12 (2008): 4497.
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Para tornar este enquadramento operativo no caso concreto, definiu-se 
uma metodologia de diagnóstico para os quatro grupos de avaliação, por ordem 
de prioridade de intervenção:

•	 Segurança – estrutural (foco nas estruturas de madeira), elétrico, 
incêndio, uso normal e intrusão;

•	 Conforto ambiental;

•	 Acessibilidade – considerando a organização dos espaços e o conceito 
“Envelhecimento no local”;

•	 Eficiência energética.

Para a identificação dos problemas em cada um destes grupos, seguiu-se 
uma metodologia de observação direta e análise sistemática:

•	 Inspeção visual inicial – identificação de defeitos visíveis na estrutura e 
nos elementos de revestimento;

•	 Levantamento de patologias existentes – registo detalhado e 
documentação fotográfica de fissuras, humidades e deterioração de materiais;

•	 Avaliação estrutural e funcional – verificação da estabilidade dos 
elementos de madeira estruturais e verificação dos sistemas de saneamento e 
eletricidade;

•	 Análise das condições ambientais – ventilação, iluminação e térmica;

•	 Definição de prioridades de intervenção – hierarquização dos problemas 
em função da gravidade e da capacidade financeira dos moradores, com vista à 
elaboração de propostas de reabilitação ajustadas.
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SEGURANÇA
O levantamento revelou fragilidades estruturais próprias de uma construção 

em madeira com várias décadas de uso. A degradação visível de vigamentos e 
revestimentos, associada à inexistência de proteções contra incêndio, compromete 
a estabilidade e a durabilidade do edifício. A obsolescência da instalação elétrica, 
executada com cablagens aparentes e sem ligação à terra, constitui ainda um 
risco significativo para a utilização quotidiana.

Imagem 44 - Quadro elétrico obsoleto - fotografia do autor 
a 2023

Imagem 45 - Estrutura de madeira exterior com empeno 
constante - foto do autor a 09/2023

Imagem 47 - Porta simples com fechadura sem 
resistência contra intrusão - fotografia do autor 2023

Imagem 46 - Porta simples com fechadura sem 
resistência contra intrusão - fotografia do autor 2023
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CONFORTO AMBIENTAL

As paredes simples em madeira, sem qualquer isolamento, revelam fraco 
desempenho térmico e acústico. O envelhecimento dos revestimentos potencia 
infiltrações de ar e humidade, agravando a falta de estanqueidade. As caixilharias 
originais, em madeira e vidro simples, contribuem para perdas energéticas e para 
a reduzida proteção contra condições climáticas extremas.

Imagem 48 - Adaptação para permanência de 
desumidificador  na sala- foto do autor 2023

Imagem 49 - Janela sem isolamento na casa de banho, 
inacessível - fotografia do autor 2023

Imagem 51 - Caixilhos simples de madeira sem qualquer 
mecanismo de isolamento - foto do autor 2023

Imagem 50 - Presença de humidade e bolores nas 
divisórias menos ventiladas - foto do autor 2023
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ACESSIBILIDADE

A configuração espacial do núcleo original não responde às necessidades 

de um casal idoso. Portas estreitas, obstáculos entre compartimentos e desníveis 

no pavimento dificultam a mobilidade. A inexistência de soluções adaptadas limita 

a possibilidade de envelhecer no local com condições adequadas, contrariando os 

princípios do “Envelhecimento no local”.

Imagem 52 - Degraus de acessos à habitação não 
compatíveis com mobilidade reduzida - 2023

Imagem 53 - Corredores estreitos incompatíveis com 
cadeiras de rodas e degrau -  fotografia do autor 2023

Imagem 54 -  Fontes de luz natural escassas, espaços interiores pouco iluminados - fotografia do autor 2023
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
O desempenho energético da habitação é particularmente deficitário: 

consumos elevados são necessários para assegurar níveis mínimos de conforto, 
situação agravada pela ausência de soluções passivas e de equipamentos 
atualizados. Embora tal diagnóstico fosse previsível numa estrutura concebida 
como temporária, a falta de eficiência reforça a vulnerabilidade dos moradores 
e impõe a necessidade de intervenções proporcionais, capazes de melhorar o 
quotidiano sem exigir a conformidade plena com as normas atuais.

Imagem 55 - Desumidificador em funcionamento 
permanente na maior divisão da habitação - 2023

Imagem 56 - Porta exterior com grandes áreas em vidro 
simples  -  fotografia do autor 2023

Imagem 57 -  Necessidade de sistemas de ventilação auxiliares por fraca ventilação natural. Forno de lenha em espaço com 
teto revestido a madeira - fotografia do autor 2023



78

3.2 GUIAS E CRITÉRIOS APLICÁVEIS

O  diagnóstico  da habitação n.º 16 do Bairro da Portela evidenciou 
fragilidades nos quatro grupos definidos — segurança, conforto ambiental, 
acessibilidade e eficiência energética. A intervenção proposta deve, por isso, 
responder a uma lógica de priorização, capaz de orientar o investimento disponível 
e garantir que cada fase de reabilitação acrescenta valor imediato às condições 
de habitabilidade.

Mais do que uma listagem de problemas, este diagnóstico constitui um 
instrumento operativo: identifica não apenas o que está em falta, mas sobretudo 
a ordem em que deve ser tratado. Numa construção concebida como solução 
transitória e mantida por mais de quatro décadas, a dispersão de patologias obriga 
a distinguir entre aquilo que ameaça a saúde e segurança dos moradores e o 
que, embora relevante, pode ser diferido no tempo. Esta hierarquia é tanto mais 
necessária quanto as intervenções são geralmente realizadas pelos próprios 
habitantes, de forma gradual, sem apoio técnico ou recursos significativos.

A metodologia adotada articula recomendações do Guia Técnico de 
Reabilitação Habitacional do LNEC, princípios internacionais de envelhecimento 
no local (Demirkan; WHO; UNECE) e critérios de sustentabilidade ligados à 
reabilitação de edifícios envelhecidos. 

Em conjunto, estes referenciais sugerem que a intervenção deve:

•	 Responder primeiro às condições de segurança estrutural, elétrica e de 
utilização normal;

•	 Promover melhorias de conforto que sejam percetíveis no quotidiano e 
contribuam para a permanência dos moradores;

•	 Garantir acessibilidade mínima, compatível com o envelhecimento da 
população residente;

•	 Incorporar medidas de eficiência energética proporcionais, evitando 
soluções incompatíveis com a lógica construtiva ou os recursos disponíveis. 

Estes princípios foram posteriormente traduzidos numa lógica de avaliação 
e intervenção faseada, procurando estabelecer prioridades compatíveis com os 
recursos disponíveis e com as condições reais de permanência da família na 
habitação.

Neste enquadramento, a definição de prioridades não é apenas técnica, 
mas também social e económica: cada escolha traduz-se em custos, riscos 
e benefícios diretos para os moradores. Para tornar visível esta hierarquia de 
decisão, elaborou-se um quadro de gravidade e prioridade de intervenção, que 
relaciona cada grupo de avaliação com o impacto no quotidiano e na saúde dos 
habitantes.



79

5

6

7

1 - Sala de estar    5 - Inst. Sanitária
2 - Cozinha          6 - Casa de banho
3 - Quarto 1         7 - Quarto 3
4 - Quarto 2                                                                        ESCALA: 1.60
 

1

4
3

2

União dos dois espaços 
sanitários 

para aumento do espaço 
de circulação

Demolição do anexo construído no 
tardoz do edifício e criação de 

espaço exterior 

Alteração do uso (quarto 
desnecessário para criação de 

novo espaço de estar/ligação a 
nova cozinha

Construção de estrutura em 
perfil de alumínio e 13mm de 

gesso cartonado com 
isolamento térmico entre 
parede existente e gesso

Reforço com perfis estruturais 
para aplicação de novos blocos 

de janela vidro duplo com 
ventilação passiva

Reforço com perfis estruturais 
para aplicação de novo bloco 

porta com segurança anti-
intrusão e caixilharia c/ 

isolamento

Adaptação do anexo já 
construído para nova 
cozinha e espaço de 

arrumos com acesso a 
ambos os logradouros - 
possibilidade de abrir a 
fachada tardoz para o 

espaço exterior

Aumento de quarto 
existente com dimensões 
mais adaptadas ao casal 

idoso - acessível

Desmontagem de painel 
interior em zona de 

passagem - acessibilidade 
às I.S.

Aumento de quarto 
existente 

Imagem 58 - Estudo sobre possibilidades de intervenção - desenho do autor
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O quadro de prioridades funciona como matriz orientadora, mas ganha 
maior clareza quando traduzido em soluções visuais e construtivas. O desenho 
ensaia precisamente esse exercício: identifica as zonas críticas da habitação 
e associa-lhes propostas de intervenção graduais, assinalando o que deve ser 
tratado com urgência e o que pode ser adiado para fases posteriores. Mais do que 
um desenho técnico, trata-se de uma representação de cenários possíveis, que 
procura tornar legível a lógica de intervenção faseada.

Esta abordagem propões uma estratégia que não persegue a conformidade 
integral com os regulamentos atuais, mas antes a adequação prática às condições 
da família residente. Assim, segurança estrutural e elétrica assumem carácter de 
urgência; conforto e acessibilidade são fases de curto a médio prazo; e a eficiência 
energética surge como complemento, valorizando a permanência no local com 
soluções proporcionais e sustentáveis. A melhoria deve ser gradual e ajustada às 
condições construtivas existentes, através de medidas simples como a introdução 
de isolamento em paredes e cobertura ou a substituição de caixilharias por vidro 
duplo simples. Paralelamente, defende-se a utilização de materiais sustentáveis e 
de baixa manutenção, privilegiando soluções economicamente acessíveis.

As propostas apresentadas não configuram um projeto acabado, mas 
antes um conjunto de orientações exemplificativas que ilustram o potencial de 
reabilitação destas habitações. Procuram demonstrar que, mesmo com recursos 
limitados, é possível reforçar a segurança estrutural, melhorar o conforto e adaptar 
os espaços às necessidades atuais dos moradores. Fica, contudo, em aberto a 
continuidade deste trabalho, seja pela experimentação de outras estratégias 
técnicas, seja pelo necessário enquadramento em políticas públicas específicas. 
Este exercício deve, portanto, ser entendido como ponto de partida para futuras 
investigações e intervenções, reafirmando a relevância social de um património 
que permanece em grande medida esquecido.

Grupo de 

avaliação
Patologias observadas

Nível de 

gravidade

Prioridade de 

intervenção
Critérios orientadores

Segurança 
estrutural

Degradação de elementos de madeira; fragilidade da cobertura; 
sistemas de portas e janelas sem segurança contra intrusão; Alto 1

Reforço estrutural interior com perfis 
LSF; possibilidade de substituição 

faseada da cobertura

Segurança 
elétrica

Cablagem elétrica aparente, ausência de ligação à terra, risco de 
incêndio Alto 1

Substituição integral da cablagem 
e instalação de quadro elétrico 

atualizado

Conforto 
ambiental

Paredes de paineis finso de madeira sem isolamento; caixilharias 
degradadas e sem sistemas de isolamento/impermeabilidade; 

infiltrações; fungos e humidades
Médio-Alto 2

Introdução de painéis interiores de 
gesso cartonado com isolamento; 

substituição de caixilharias

Acessibilidade Portas estreitas, desníveis, obstáculos na circulação; casa inadaptada 
ao envelhecimento no local ou uso de cadeira de rodas Médio 3

Alargamento de vãos, reorganização 
funcional mínima, piso contínuo e 

antiderrapante

Eficiência 
energética Elevada dispersão térmica, ausência de soluções passivas Médio-Baixo 4

Introdução de melhorias 
proporcionais (após avaliação de 
comportamento térmico com novo 

isolamento e caixilharias)
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DA NECESSIDADE DE LINHAS ORIENTADORAS PARA 
UMA INTERVENÇÃO - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realidade atual das habitações pré-fabricadas construídas no âmbito do 
programa da CAR expõe um impasse político e social que permanece sem resposta. 
Embora esta investigação tenha permitido localizar e sistematizar mais de duas mil 
habitações associadas ao programa, a inexistência de um levantamento nacional 
atualizado impede ainda a quantificação rigorosa das construções que subsistem, 
muitas delas certamente marcadas por situações de precariedade estrutural, 
envelhecimento construtivo e ausência de políticas públicas específicas dirigidas 
à sua reabilitação. Em teoria, a sua substituição por novas construções seria a 
forma mais adequada de cumprir as normas contemporâneas de habitabilidade e 
conforto. Porém, os constrangimentos legais da propriedade privada, a exiguidade 
dos lotes — que não permitem cumprir as dimensões mínimas hoje exigidas — e 
os custos incomportáveis de uma operação dessa escala tornam esse cenário 
utópico.

A alternativa tem sido, na prática, a inação. A ausência de responsabilidade 
pública neste domínio tem resultado numa transferência de encargos para os 
próprios moradores, que, de forma isolada e sem orientação técnica, realizam 
arranjos e obras pontuais, muitas vezes contraproducentes e até prejudiciais à 
saúde e à segurança. O caso das coberturas de fibrocimento é paradigmático: a 
sua substituição é obrigatória por razões de saúde pública, mas a inexistência de 
um programa de apoio sistemático perpetua a exposição ao risco, prolongando a 
precariedade e a vulnerabilidade social.

A gravidade desta inação é reconhecida pelo próprio Instituto da Habitação e 
da Reabilitação Urbana (IHRU), que no Levantamento Nacional das Necessidades 
de Realojamento Habitacional de 2018 identificava ainda 823 famílias a viver em 
bairros pré-fabricados promovidos pelo FFH e pela CAR. O relatório sublinha que 
estas construções, concebidas como temporárias, “já ultrapassaram largamente 
a sua duração expectável”, confirmando a atualidade e urgência de uma resposta 
pública estruturada.92

Importa ainda sublinhar que, em muitos casos, os habitantes manifestam 
clara vontade de permanecer nas suas casas, recusando a perspetiva de 
realojamento noutros locais. Esta resistência não deve ser interpretada apenas 
como apego afetivo, mas também como reconhecimento da importância do lugar 
na construção das suas redes sociais e quotidianos. O paralelismo com as ilhas do 
Porto é elucidativo: também aí, em recentes programas de reabilitação promovidos 
pela Câmara Municipal do Porto, se tem procurado assegurar que os moradores 
regressam às habitações intervencionadas, reconhecendo o direito à continuidade 
no mesmo espaço. Este exemplo demonstra a pertinência de adotar estratégias 
que conciliem a melhoria das condições habitacionais com a permanência das 

92 Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana (IHRU), 
Levantamento Nacional das 
Necessidades de Realojamento 
Habitacional (Lisboa: IHRU, 
fevereiro de 2018), 31.
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comunidades nos locais que habitam.

Entre a demolição total e o abandono, abre-se, portanto, um espaço de 
ação possível: a definição de linhas orientadoras pragmáticas para a reabilitação 
destas construções. Mais do que procurar soluções integrais dificilmente 
exequíveis, importa identificar estratégias incrementais que, com o mínimo de 
custos e de demolição, possam melhorar substancialmente a qualidade de vida 
dos habitantes.

Essas estratégias podem passar por intervenções simples, progressivas e 
tecnicamente acessíveis, dirigidas às situações de maior urgência. A substituição 
de coberturas nocivas, a introdução de soluções básicas de isolamento e 
ventilação, a reorganização funcional mínima ou o apoio técnico acessível 
constituem exemplos de medidas que que aumentam o conforto e a segurança, 
devolvendo dignidade a comunidades frequentemente esquecidas.

 É nesta perspetiva que se torna urgente reconhecer estas habitações como 
património social ativo e assumir a responsabilidade coletiva de as integrar no 
futuro da política habitacional em Portugal. Ignorar estas habitações é perpetuar 
a exclusão; intervir nelas, ainda que de forma limitada e pragmática, é reconhecer 
que a dignidade habitacional não pode esperar pela utopia de soluções ideais.

A reflexão em torno do programa da Comissão para o Alojamento de 
Refugiados (CAR) não se esgota na leitura histórica ou na análise da sua 
permanência em Portugal. Ela inscreve-se também numa problemática mais 
ampla, que atravessa o século XX até ao presente: o uso da pré-fabricação como 
solução de emergência. Tal como a literatura tem sublinhado, a pré-fabricação 
viveu sempre numa zona de tensão entre o convencional e o experimental — ora 
ensaiada como promessa de industrialização da habitação, ora convocada como 
resposta rápida a catástrofes naturais, guerras ou deslocações populacionais.93

O caso português encaixa plenamente nesta tradição internacional. Em 
1974–1976, o regresso súbito de centenas de milhares de pessoas das ex-
colónias exigiu soluções rápidas, económicas e de montagem expedita. Foi nesse 
quadro que o programa gerido pela CAR assumiu um carácter experimental, 
testando sistemas ligeiros de madeira e metal, com origem tanto em fornecedores 
nacionais como em ajudas externas. A excecionalidade do programa português 
encontra paralelo em exemplos internacionais como a reconstrução de Skopje 
após o terramoto de 1963, os alojamentos provisórios do pós-II Guerra Mundial 
ou, mais recentemente, os campos de refugiados no Médio Oriente. Em todos 
estes contextos, a pré-fabricação foi vista como instrumento capaz de conjugar 
rapidez com economia, mas sempre com resultados ambíguos: o que se pensava 
provisório, frequentemente permaneceu no território.

É precisamente essa dimensão paradoxal que torna estes programas 
tão relevantes para o debate contemporâneo. As casas do programa da CAR 

93 Regine Hess, Inbal Ben-Asher 
Gitler, Tzafrir Fainholtz, e Yael 
Allweil, eds., Between Conventional 
and Experimental: Mass Housing 
and Prefabrication in Modernist 
Architecture (Leuven: Leuven 
University Press, 2024), https://
doi.org/10.11116/9789461665515
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foram concebidas como solução transitória, mas muitas permanecem até hoje, 
transformadas e apropriadas pelos seus habitantes. O mesmo acontece em 
campos de refugiados, onde tendas e módulos de emergência se convertem, 
com o tempo, em tecidos urbanos complexos, ainda que precários. O “provisório” 
ganha duração, e é essa permanência não planeada que expõe os limites de 
abordagens exclusivamente centradas na urgência.

Hoje, esta questão mantém plena pertinência. A emergência habitacional 
não desapareceu: pelo contrário, acentuou-se em múltiplas frentes. A Europa 
acolhe milhões de refugiados, as catástrofes ambientais são cada vez mais 
frequentes e as crises económicas agravam vulnerabilidades habitacionais. Em 
todos estes cenários, a pré-fabricação reaparece como solução tentadora pela 
sua rapidez e adaptabilidade. Contudo, a experiência do programa da CAR e de 
outros programas históricos evidencia que não basta responder ao imediato: é 
fundamental prever a evolução futura, a integração social e a possibilidade de 
adaptação das estruturas.

As lições da CAR sugerem que qualquer programa de emergência 
contemporâneo deveria integrar, desde o projeto, critérios de segurança, conforto 
ambiental, acessibilidade e eficiência mínima — parâmetros que este trabalho 
identificou como essenciais para garantir condições de habitabilidade dignas. O 
desafio não é apenas construir depressa, mas construir melhor: habitações que 
possam evoluir sem se degradar, que respeitem a dignidade dos ocupantes e que 
se integrem no tecido urbano sem reproduzir enclaves segregados.

A experiência destas habitações demonstra igualmente que a capacidade 
de adaptação ao longo do tempo é um fator central para a sua sobrevivência. 
Apesar das fragilidades construtivas originais, muitas destas casas permaneceram 
habitáveis porque os próprios moradores introduziram, de forma gradual e informal, 
alterações espaciais, extensões e reforços materiais. Esta realidade sugere que 
futuras soluções de habitação de emergência não devem ser concebidas como 
objetos totalmente rígidos, mas antes como estruturas capazes de transformação 
incremental, manutenção acessível e apropriação progressiva pelos seus 
habitantes.

Assim, mais do que um modelo possível de replicar, o programa da CAR 
deve ser entendido como um ensaio cujas tensões oferecem um campo fértil 
de aprendizagem. A sua história lembra-nos que programas de emergência têm 
sempre impactos duradouros, muitas vezes imprevistos, e que a arquitetura tem 
a responsabilidade de pensar soluções que, mesmo concebidas na urgência, não 
abdiquem de dignidade, permanência e integração. Num mundo em que os fluxos 
de refugiados e as crises ambientais são já uma realidade estrutural, este legado 
experimental português pode contribuir para um debate mais informado sobre o 
papel da pré-fabricação na habitação de emergência contemporânea.
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ANEXOS

ANEXO I - LEGISLAÇÃO FUNDAMENTAL

Decreto-Lei n.º 49033, de 27 de Maio de 1969 (criação do FFH)
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Decreto-Lei n.º 49033, de 27 de Maio de 1969 (criação do FFH)
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Despacho conjunto MHUC/MAS, de 3 de Março de 1976 (criação da CAR)
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ANEXO II - RELATÓRIO DA COMISSÃO LUSO-SUECA 
(1977)
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ANEXO III - ESQUEMAS EM EXPOSIÇÃO “URGÊNCIA 
PETRIFICADA: BAIRROS DA NORUEGA PARA 
REFUGIADOS”
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ANEXO IV - OCORRÊNCIAS OFICIALMENTE 
DOCUMENTADAS

Quadro-síntese elaborado a partir do relatório da Comissão Luso-Sueca – elaborado pelo autor

Quadro sínte de relatório da C. Luso-Sueca (visita aos fornecedores)
INDUBEL Betão sem construção visitada/conhecida
CASVEL Betão 'ligeiro' 9 fogos - Portelas, Cascais
SETRAM Madeira 10 fogos - Portelas, Cascais
NOCOPRÉ Madeira 14 fogos - Portelas, Cascais
ACRITON Madeira 15 fogos - Portelas, Cascais
J. DO MONTE Betão e madeira sem construção visitada/conhecida
SOPREM Madeira 54 fogos - Leirosa, Figueira da Foz
JN ROCHA Madeira sem construção visitada/conhecida
CARMEL Madeira 6 apartamentos em 3 edifícios - Válega, Ovar
AM MESQUITA E F. Madeira 16 fogos - Viso, Porto
TURCOPOL Betão 320 fogos - Vale da Figueira
CIOBREL Madeira 100 fogos - Caneira, Lisboa
NOVOBRA Betão 160 fogos - Brejos de Azeitão, Setúbal
MOBETON Betão 'ligeiro' 69 fogos - Vinha Grande, Amora
JOSÉ RIBEIRO Betão 300 fogos - Camarate, Loures
LUSO-SUIÇA Betão 200 fogos - Zambujal, Loures
SOMAPRE Betão 114 apartamentos de 1 e 2 andares - Agualva, Cacém
CONDAÇO Chapa metálica sem construção visitada/conhecida
PRINSTAL Betão 100 fogos - Trajouce, Peniche
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ANEXO V - FICHAS DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS 
DA CAR IDENTIFICADOS E SISTEMATIZADOS
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Este trabalho é composto por um total de 37 fichas relativas aos bairros identificados da CAR, cuja elaboração se encontrava 
ainda em curso à data da entrega desta dissertação. As quatro fichas incluídas em anexo devem, por isso, ser entendidas como 

exemplo representativo do trabalho em desenvolvimento.
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